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O presente relatório é resultado do estágio curricular realizado, durante nove 
meses, na Associação de Moradores do Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar integrado 
no Mestrado em Ciências da Educação, na área da Formação de Adultos. O estágio teve 
como principal objectivo a intervenção em diferentes actividades inseridas no âmbito do 
desenvolvimento local e na intervenção comunitária, centrando-se, essencialmente, em 
torno da acção de Alfabetização de Adultos. 
 
Todas as actividades desenvolvidas foram divididas em duas categorias distintas, 
consoante o grau de importância no que concerne ao projecto de estágio: estruturantes e 
de imersão. As actividades estruturantes referem-se às sessões de Alfabetização de 
Adultos e Apoio Extra-Escolar. As actividades de imersão são todas aquelas que são 
paralelas às estruturantes, as quais dizem respeito à participação em acções relacionadas 
com as Tecnologias da Informação e Comunicação, a Rede de Voluntariado, o 
Acompanhamento Social, o Artesanato e a outras de carácter pontual. 
 
É neste sentido que as associações devem e podem ser fortes instrumentos para o 
desenvolvimento de determinadas comunidades. As actividades desenvolvidas, 
enquadradas no estágio, basearam-se no referente de Educação de Adultos, uma vez que 
todas visam a transformação da sociedade através de uma intervenção de cariz 
socioeducativo.  
 
A alfabetização de adultos deve responder às exigências do contexto em que está 
inserida e centrar-se numa pedagogia libertadora que visa a transformação das pessoas, 
ensinando-as a ler o mundo através da utilização de práticas diversificadas. Deste modo, 
é importante ter em conta o perfil do alfabetizador e não limitar a prática alfabetizadora 




Palavras-Chave: Educação de Adultos, Desenvolvimento Local, Associativismo, 
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ABSTRACT 
 
The present report is the result of a nine month curricular internship integrated in 
the Masters of Science in Education in the area of Adult Education, done in Associação 
de Moradores do Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar. The main purpose of the 
internship was intervene in diferent activities inserted in the scope of the local 
development and communitarian intervention, focusing, essentially in the adult literacy 
action. 
 
Every activity developed was divided in two different categories according to the 
degree of importance regarding the internship project: structuring and immersion. The 
structuring activities refer to sessions of literacy of adults and extra-curricular support. 
The immersion activities are parallel to the structuring ones, concerning the 
participation in actions related with the Information an Communication Technologies, 
the Volunteering Net, the Social Attendance, the Handicraft and other punctual ones. 
 
It is in this sense that associations can and must be strong instruments in the 
development of certain communities. The activities developed, framed in the internship, 
were based in the referent of Adults Education, since they all aim to the transformation 
of society through a socio-educative intervention. 
 
Adults Literacy must respond to the demands of the context in which it operates 
and be centered in a freeing pedagogy that aims the transformation of people, teaching 
them to read the world using diverse practices. Thus, it is important to take into account 
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O presente relatório insere-se no Ciclo de Estudos Conducente ao Grau de Mestre 
em Ciências da Educação, na área de especialização de Formação de Adultos, e tem o 
intuito de apresentar o trabalho de estágio desenvolvido na Associação de Moradores do 
Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar (AMBVCL), entre o mês de Setembro de 2011 a 
Junho de 2012. Assim sendo, irei expor seguidamente os objectivos gerais que foram 
delineados inicialmente e em torno das quais se desenvolveu o estágio: desenvolver 
hábitos a nível de responsabilidade profissional; construir um projecto de intervenção 
face às necessidades diagnosticadas; implementar actividades e reflectir sobre a 
intervenção; intervir em práticas educativas realizadas no âmbito do Desenvolvimento 
Local; mobilizar os conhecimentos teóricos adquiridos na formação académica e 
adquirir novos conhecimentos. 
O estágio pode ser definido como um conjunto de actividades planeadas, 
orientadas e avaliadas, que proporcionam ao discente a possibilidade de traçar um 
percurso de aprendizagem. Por outras palavras, o estágio é uma oportunidade de 
mobilizar os conhecimentos apreendidos ao longo do percurso académico, como 
ferramentas a serem utilizadas num contexto real de trabalho, permitindo, 
simultaneamente, a realização de aprendizagens muito importantes.    
Quanto ao título do relatório de estágio – “Alfabetizar para transformar: 
diversidade de práticas – este surge tendo em conta as actividades desenvolvidas ao 
longo do estágio designadas como sendo estruturantes. Com efeito, o presente trabalho 
estrutura-se, essencialmente, em torno da Alfabetização de Adultos, analisada e 
defendida numa perspectiva libertadora, que se traduz na transformação da vida de cada 
ser humano. 
Portanto, o processo de alfabetização não se cinge à transmissão de 
conhecimentos, mas na criação de oportunidades para a sua produção/construção, 
através da utilização de uma multiplicidade de práticas. É neste sentido que podemos 
afirmar que “não se aprende por se ter aprendido, aprende-se por ter mudado uma 
situação, por ter, por exemplo melhorado o nível de vida, aprende-se para ter mais 
justiça, para ser mais competente, para participar democraticamente na sociedade” 
(Finger, 2005).  
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Ao longo do estágio as actividades educativas desenvolvidas foram entendidas 
como oportunidades de reflexão e análise orientadas para a mudança. 
Quanto à organização sequencial deste trabalho, encontra-se estruturado em 
quatro partes. A primeira diz respeito à Introdução, a qual consiste na apresentação e 
enquadramento teórico da finalidade do trabalho desenvolvido, de forma sucinta.  
A segunda parte diz respeito ao Capítulo I – Alfabetização de Adultos e o 
Desenvolvimento Local, em que é realizada uma exploração de elementos teóricos que 
permite enquadrar conceptualmente o trabalho realizado durante o estágio.  
Quanto à terceira parte, Capítulo II - Dinâmica de Estágio, divide-se 
ordenadamente em quatro subcapítulos. O primeiro subcapítulo, Enquadramento do 
Contexto de Estágio, consiste na caracterização do meio e da instituição onde se 
desenvolveu o trabalho de estágio; o segundo subcapítulo Projecto de Estágio é 
constituído pelo diagnóstico das necessidades detectadas e os respectivos objectivos de 
intervenção; o terceiro subcapítulo, Actividades Desenvolvidas no Estágio, descreve de 
forma pormenorizada as actividades nas quais estive envolvida – estruturantes e de 
imersão – bem como a respectiva análise crítica; o quarto subcapítulo, Análise da 
Dinâmica de Estágio, traduz-se na análise da Associação desde a sua fundação, aos seus 
objectivos, ao tipo de organização, os tipos de financiamento e as acções desenvolvidas, 
nomeadamente no que diz respeito à Alfabetização de Adultos.    
 Relativamente à quarta parte, e última, a Conclusão, comporta uma reflexão 
sobre todo o trabalho desenvolvido, a partir das leituras efectuadas em articulação com 
as actividades desenvolvidas no estágio, assim como as limitações encontradas ao longo 
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1. A EDUCAÇÃO DE ADULTOS E O DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 
Em Portugal, durante o período do Estado Novo, predominava um regime não-
democrático, vivendo-se uma realidade económica pouco favorável para o 
desenvolvimento e para as políticas públicas sociais. Deste modo, era evidente um 
grande controlo que o Estado exercia sobre todo o país e mais acentuado sobre as 
iniciativas da Sociedade Civil. Segundo Lima e Afonso (2006), o Estado beneficiava as 
iniciativas com um mais carácter instrumental em detrimento das iniciativas de carácter 
cívico e cultural.  
Posteriormente, com o 25 de Abril de 1974, e a queda do poder estatal vigente na 
época, predomina uma perspectiva de ‘educação popular’ que defende primordialmente 
o desenvolvimento das dimensões educativas de práticas sociais. É neste sentido que se 
sobrepõem os conceitos de educação de adultos e educação não formal, enquanto o 
Estado vive uma situação de crise provocada sobretudo pelas iniciativas sociais 
(Canário, 2006).  
De acordo com Grácio, a educação não formal é essencial, uma vez que não se 
circunscreve ao modelo tradicional escolar – educação formal –, e por outro lado, 
aborda a questão da criatividade popular que “tornou possível que o povo português 
fizesse desenvolvimento comunitário por conta própria” (Canário, 2006), optimizando 
os recursos disponíveis. 
A partir dos anos 80 vai ocorrendo uma normalização e o Estado assume, 
progressivamente, o controlo das políticas de Educação de Adultos. Dada a fragilidade 
histórica da Sociedade Civil, no que se refere à sua organização e à sua capacidade de 
afirmação autónoma, o Estado aproveitou esta situação para reduzir gradualmente a 
suspensão das suas obrigações (Lima e Afonso, 2006). Desta forma, originou-se uma 
enorme divisão no que diz respeito ao sector da Educação de Adultos, dado que o 
Estado foi “deslegitimando e marginalizando especialmente as modalidades (…) de tipo 
não escolar e de carácter não (…) profissionalizante” (Lima e Afonso, 2006).  
 Neste sentido podemos distinguir dois tipos de iniciativas: as popularmente 
promovidas e as formalmente organizadas.  
Quanto às iniciativas popularmente promovidas, estas surgiram face às 
necessidades sentidas numa determinada comunidade local, com o propósito de 
desenvolver estratégias que respondam a essas necessidades e desenvolvam a 
comunidade. Assim sendo, temos como exemplo o caso Brasileiro, caracterizado pelo 
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movimento dos trabalhadores sem terra (MST), que surgiu em 1984, numa tentativa de 
sublinhar o debate sobre a reforma agrária e a propriedade privada, denunciando a 
pobreza existente no meio rural, dado que a população estava sobre um regime 
capitalista e não tinha a possibilidade de subsistir apenas pelo seu próprio trabalho. 
Além disso, o MST tem um papel fundamental a nível educativo, uma vez que encerra 
diferentes elementos educativos nas diversas acções que promove. Deste modo, a 
aquisição de conhecimentos e a formação vão surgindo conforme decorre a luta pela 
ocupação de terras, com a experiência de organização, de coordenação, de liderança, de 
criação de tácticas de luta, de elaboração de projectos e de negociação. Em suma, o 
MST concebe um processo de formação caracterizado pela oposição de ideias, de 
concepções, de convicções e de modos de vida. Assim sendo, a partir deste confronto de 
ideias as pessoas aprendem, exprimem os seus sentimentos e as suas ideias, adquirindo 
ao mesmo tempo conhecimentos (Vendramini, 2007). 
Em Portugal, o período de 1974 a 1978, foi marcado igualmente pela grande 
expansão de iniciativas popularmente promovidas. Surgiram vários movimentos sociais, 
destacando-se principalmente as lutas nas empresas, criadas pela Comissão de 
Trabalhadores, as quais se caracterizaram pela aquisição de aprendizagens não formais. 
As lutas eram induzidas pela reivindicação dos seus direitos, enquanto 
trabalhadores, sendo os próprios a orientar e estudar cada etapa de actuação mais 
conveniente, ao mesmo tempo que realizavam novas aprendizagens (Canário, 2007). 
Assim sendo, “torna-se imprescindível alargar os limites daquilo a que se vem 
restringindo de forma redutora o campo de educação”, isto é, a “educação ultrapassa 
largamente as fronteiras da educação deliberada, formal e institucionalizada” (Canário, 
2007, p.32) 
Por outro lado, as iniciativas formalmente organizadas, correspondem ao 
investimento do Estado numa lógica de certificação escolar e profissional, centradas no 
ensino recorrente, bem como na formação profissional (Lima e Afonso, 2006). Este 
facto decorre, do predomínio de políticas publicas organizadas numa lógica de oferta, 
promovidas para as pessoas, por vezes, numa lógica assistencialista e de controlo social. 
Este facto resulta do avanço das orientações da União Europeia centradas na gestão de 
Recursos Humanos. São exemplos deste tipo de iniciativas, os cursos de Educação e de 
Formação para Adultos (EFA) e os centros de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC).  
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A Educação de Adultos, pode assim, ser entendida, como um conjunto de 
“processos educativos que estão presentes ao longo da vida”, uma vez que envolve “a 
alfabetização, o ensino recorrente, a formação profissional, a educação extra-escolar, ou 
seja, modalidades educativas, quer sejam formais, não formais ou informais” (Cavaco, 
2002, pp. 17-18) 
Assim, podemos dizer que o desenvolvimento local está intimamente relacionado 
com as iniciativas socialmente promovidas, uma vez que se caracteriza por um conjunto 
de práticas que estabelecem a articulação entre a educação de adultos e o 
desenvolvimento a uma escala local, valorizando sobretudo a participação directa de 
todos os interessados nos processos de desenvolvimento marcados “pelo seu carácter 
global, integrado e endógeno” (Canário, 2008, p.15).  
A importância atribuída no que diz respeito à participação da comunidade, nos 
processos de desenvolvimento local, deve ser transmitida de tal modo que estimule a 
população a empenhar-se e a assumir responsabilidades que posteriormente, se irão 
traduzir em diversos benefícios para os mesmos, ao nível da melhoria das suas 
condições de vida. É neste quadro que faz ainda sentido referir que a participação dos 
actores locais “permite transformar o processo de desenvolvimento num trabalho que 
uma comunidade realiza sobre si própria, aprendendo a conhecer-se, a conhecer a 
realidade e a transformá-la” (Canário,2008, p.65). 
Durante o processo de desenvolvimento local, o conceito de endogeneidade é 
igualmente necessário e, apresenta-se indissociável do conceito de participação. A 
endogeneidade está relacionada com o modo como são identificados e mobilizados os 
recursos, assentando numa lógica de optimização e recombinação dos mesmos, mais 
especificamente no que diz respeito aos recursos humanos (Canário,2008).    
O processo de desenvolvimento local deve envolver os intervenientes exteriores e 
os actores locais (comunidade), valorizar os conhecimentos e experiências dos mesmos, 
caracterizando-se a sua intervenção “como uma estratégia de formação para a mudança” 
e “orientada para a resolução de problemas”, ao mesmo tempo que contribuí para a 
progressiva “autonomização da comunidade e de optimização dos seus recursos 
endógenos” (Canário, 2008, pp.68-69). 
Segundo Canário (2008), o desenvolvimento local é fundamentalmente uma 
vontade comum de melhorar o quotidiano, através da utilização dos recursos próprios 
consoante cada contexto e na capacidade de os gerir de forma lógica, visando a 
construção de um futuro melhor. Isto é, pretende-se que a nível local a população seja 
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capaz de analisar os seus problemas, de modo a detectar as necessidades e os recursos 
adequados, com o intuito de conceber projectos inovadores e de melhoria, integrando 





Neste quadro, importa compreender qual o papel que as associações assumem, 
assim como a sua importância numa lógica de desenvolvimento local. Lierbermann 
(2010) não considera a associação simplesmente como um grupo no seio da 
comunidade, uma vez que a associação implica não só organização mas também o 
envolvimento da comunidade local, possuindo a capacidade de responder aos interesses 
e necessidades da população.    
No entanto, Lierbermann (2010) sublinha que “só quando uma parte significativa 
da população tiver atingido o limiar da vontade colectiva de mudança é que será 
possível passar à elaboração e implementação de um Plano de Desenvolvimento Local”. 
Este aspecto é mencionado por Alberto Melo (2005, p.107), quando refere que o 
Desenvolvimento Local “tem, ou deve ter, uma componente muito forte relativamente 
(...) à participação dos cidadãos neste tipo de processos, a nível de debates, a nível de 
definição de processos, para que se tomem de certo modo decisões colectivas”. Com 
efeito, a mudança a nível local de uma determinada comunidade só se realizará 
realmente consoante a capacidade dos mesmos de analisar e agir de forma a melhorar as 
condições locais existentes, dentro de um quadro comum.  
Assim sendo, o associativismo pode ser uma metodologia adequada na descoberta 
de interesses e necessidades, bem como no despontar de novas expectativas – criação de 
serviços que promovam o bem-estar, valorização a nível cultural, preservação e 
melhoramento de espaços verdes, entre outros. Por outras palavras, as associações 
poderão ser fortes instrumentos a serem utilizados para desenvolver determinados 
locais, uma vez que através das mesmas é possível:  
 
“aumentar o grau de excelência, de qualidade, de saber fazer, dos recursos (...) e dos 
meios em determinado território, ir buscar coisas, recursos que estavam por explorar, 
que estavam por utilizar e utilizá-los de outra maneira ou utiliza-los melhor, saber 
definir e aplicar uma estratégia integrada de desenvolvimento em que se possa apostar, 
simultaneamente, em aspectos relacionados com o turismo, com determinado tipo de 
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produtos, com o aumento da qualidade de vida e uma melhoria do quadro de vida, no 
aspecto ambiental, nos serviços às pessoas” (Melo, 2005, p.106). 
  
Neste sentido, o associativismo popular está orientado para participação das 
pessoas a nível local, visando a aquisição de aprendizagens e o envolvimento em 
actividades, que posteriormente serão partilhadas de forma organizada. Deste modo, as 
associações desempenham diversos papéis e funções entre o Estado e o Mercado, isto é, 
assumem responsabilidades no âmbito da educação, formação, cultura, saúde, entre 
outros.  
Torna-se ainda importante referir que uma das principais dificuldades com que as 
associações se deparam prende-se principalmente a nível orçamental, contudo, este 
facto não tem constituído um impedimento para que estas se desenvolvam 
(Lierbermann, 2010). É nesta perspectiva que Canário (2009) refere que a “capacidade 
de sobreviver” contando com os próprios recursos permite uma maior autonomia em 
relação à esfera do Estado.   
 
 
3. ANALFABETISMO E ALFABETIZAÇÃO 
 
"Os analfabetos do século XXI não serão os que não 
souberem ler e escrever, mas os que não souberem 
aprender, desaprender e reaprender." 
Alvin Toffler  
A alfabetização possibilita, a todos aqueles que nunca frequentaram a escola, bem 
como a todos aqueles em que o seu percurso escolar tenha sido assinalado pelo 
insucesso e/ou abandono precoce, a oportunidade de iniciar, reiniciar ou mesmo 
aprofundar os conhecimentos a nível básico (Canário, 2008). 
Importa compreender e aprofundar o conceito de analfabetismo, através da análise 
das duas características que incorpora. Em primeiro lugar, o analfabetismo é 
considerado selectivo, uma vez que, automaticamente nos remete para uma esfera onde 
existe pobreza, ausência de desenvolvimento e desigualdades acrescentadas. Em 
segundo lugar, o analfabetismo tem um carácter mutante, o que está relacionado com o 
reaparecimento deste mesmo conceito sob novas formas, nomeadamente nos países 
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mais desenvolvidos, no momento em que se pensava “tê-lo erradicado há muito tempo” 
(Canário, 2008, p.50). Esta citação evidencia que a erradicação do analfabetismo “não 
decorre da mera generalização e cumprimento da escolaridade obrigatória” (Canário, 
2008, p.50). 
 Ao longo da história, o conceito de analfabetismo tem vindo a caracterizar-se por 
alguma flutuação, uma vez que se conhece o ponto onde este se inicia – nível zero da 
escrita –, mas no entanto não se conhece onde termina. Assim, segundo Canário (2008), 
esta situação tem ocorrido, uma vez que as possíveis definições de analfabetismo têm 
obedecido, substancialmente, a critérios de natureza social, variáveis no espaço e no 
tempo.  
Em seguida, serão apresentadas duas definições atribuídas ao conceito de 
analfabetismo, referentes a épocas diferentes. Em primeiro lugar, podemos definir os 
analfabetos como “toda a pessoa incapaz de ler, escrever, e compreender, uma 
exposição simples e breve de factos relacionados com a sua vida diária” (Conferência 
Geral da Unesco de 1958, citado por Canário, 2008, p.52). Em segundo lugar, os 
analfabetos podem ser considerados como: 
 
“adultos que nunca foram escolarizados (...), aqueles que foram escolarizados durante 
um período limitado ou que não tiveram sucesso nos exames de fim de estudos primários, 
(...) aqueles que esqueceram o que aprenderam (...), ou os trabalhadores que não sabem 
ler nem escrever na língua do país de acolhimento” (Unesco, 1990, citado por Canário, 
2008, p.53). 
 
Podemos concluir que o “que se requer de uma pessoa alfabetizada hoje em dia é 
bem diferente do que se exigia em meados do século 20”, ou seja, não é suficiente 
apenas “saber assinar o nome, como era na época da segunda guerra mundial”. Assim, 
do ponto de vista dos costumes “sociais da escrita no mundo contemporâneo, temos 
uma complexidade cada vez maior” (Ferreiro, citado por Fundação Banco Brasil, 2008, 
p.190).  
Outro aspecto importante está associado ao avanço tecnológico, isto é, o uso das 
novas tecnologias, nomeadamente a internet, a qual tem permitido ler e escrever de 
modo inédito. Deste modo, alguém que não sabe utilizar as novas tecnologias poderá ser 
considerado, por exemplo, um analfabeto digital. É nesta lógica da contínua evolução 
da sociedade e das exigências que nos são impostas, que é possível compreender as 
limitações existentes quando se trabalha no sentido de “estabelecer critérios gerais, 
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universais e objectos para definir o analfabetismo, assim como a possibilidade de 
demarcar uma linha divisória entre as pessoas alfabetizadas e não-alfabetizadas” 
(Fundação Banco Brasil, 2008, p.191).   
Neste sentido, podemos considerar, o analfabetismo como “um problema com 
raízes sociais, culturais e políticas e não é, regra geral, uma opção das pessoas, 
apresentando-se como consequência de determinados contextos e circunstâncias que 
ultrapassam a esfera individual” (Cavaco, 2002, p.22). Importa sublinhar que estas 
pessoas desenvolvem mecanismos para ultrapassarem os problemas que encontram 
quotidianamente e “apresentam, regra geral, um conjunto de saberes resultantes da sua 
experiência de vida e outros provenientes da cultura oral”, contudo, “as soluções que 
funcionaram no passado e se revelaram extremamente criativas, podem deixar de 
funcionar no futuro, atendendo às mudanças actuais e previsíveis (Cavaco, 2002, p. 24).  
 
Na década de 80, surgiram quatro dimensões basilares referentes à alfabetização, 
as quais foram suscitadas por Hamadache e Martin (citados por Canário, 2008), 
respectivamente:  
 alfabetização enquanto processo contínuo (educação permanente) – este 
movimento surge com o intuito de reorganizar o sistema educativo, contestando a 
forma escolar actual e inscrevendo-se numa perspectiva, cujo eixo estruturante, 
baseia-se na valorização das pessoas como sujeitos da própria formação (Canário, 
2008, p.88);  
 alfabetização como um objecto transversal a todas as sociedades (globalidade) 
– as taxas de analfabetismo são comuns em todas as sociedades, embora, sejam 
mais acentuadas em determinadas localidades em detrimento de outras;  
 alfabetização quanto à sua funcionalidade – esta dimensão tem em conta a 
questão “alfabetizar para quê?”, uma vez que o papel da alfabetização deve ser 
pensado consoante cada contexto, isto é, a alfabetização deve “situar-se 
relativamente às necessidades sociais e às motivações e aspirações concretas dos 
indivíduos” (Canário, 2008, p.57);  
 alfabetização e as relações que a aproximam do conceito de desenvolvimento – 
tendo em conta que a disposição do analfabetismo não corresponde a um padrão 
aleatório e único, em primeiro lugar, as campanhas de alfabetização devem estar 
organizadas de acordo com os interesses e necessidades dos destinatários, 
legitimando os seus que estes detêm. Em segundo lugar, os programas de 
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alfabetização devem conceber um sistema que permita distinguir os 
conhecimentos de cada destinatário, com o intuito de recorrer a métodos de 
produção e validação do saber (Canário, 2008).  
 
4. ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS: PERSPECTIVA DE PAULO FREIRE 
 
Paulo Freire, educador e filósofo, criou um método de alfabetização de adultos, 
que incorpora uma visão específica da educação, das pessoas e do mundo. Assim sendo, 
no método de alfabetização de Paulo Freire, ao mesmo tempo que ensinavam as pessoas 
a ler e a escrever, abordavam-se assuntos pertinentes e relacionados com as questões 
existenciais, com o intuito de consciencializar quanto à opressão cultural interiorizada 
em cada indivíduo (Finger e Asún, 2003). 
É possível encontrar quatro raízes intelectuais distintas no pensamento de Paulo 
Freire: o humanismo católico, o Marxismo, a filosofia alemã e a teoria do 
desenvolvimento, as quais foram combinadas com a finalidade de conceber a Pedagogia 
da Libertação – “processo através do qual se pode extrair a consciência opressora que 
vive na consciência oprimida” (Freire, 1971, citado por Finger e Asún, 2003). Paulo 
Freire considera que através do questionamento da linguagem que nos é imposta, poder-
se-á contribuir para o processo de mudança da cultura dominante e opressiva, uma vez 
que: 
 
“a linguagem não é neutra, antes veicula uma determinada visão do mundo 
culturalmente transmitida. Como tal, a linguagem é muito mais do que um simples meio 
de comunicação, está, antes, directamente relacionada com a cultura. Através da 
linguagem, tanto se pode questionar a cultura como reforçá-la” (Finger e Asún, 2003). 
 
De acordo com Paulo Freire, a alfabetização deve responder às exigências do 
contexto em que está inserida, tendo em conta a experiência de vida do formador e do 
formando. Deste modo, devem-se utilizar metodologias de ensino que recorram não só 
aos conteúdos produzidos pelas instituições de ensino, mas que também têm em conta 
as necessidades, expectativas e interesses dos formandos (Fundação Banco Brasil, 
2008). Neste sentido, segundo Finger e Asún (2003), Freire desenvolveu uma pedagogia 
que envolve quatro passos distintos, os quais permitem conduzir um grupo de pessoas 
da consciência ingénua à consciência crítica:  
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1. Investigação do universo temático: investigação relativa à linguagem e à 
cultura das pessoas, com o intuito de conhecer e compreender o universo 
cultural. 
2. Identificação de temas geradores: partindo da reflexão conjunta é estruturado 
o universo temático.  
3. Codificação de temas geradores: selecção dos temas mais importantes, a 
partir dos quais se desenvolve uma colecção de expressões ou frases que sejam 
relevantes. 
4. Diálogo dentro do círculo da leitura: este é o ponto mais importante no que 
se refere à pedagogia da libertação, ou seja, as expressões ou frases 
anteriormente desenvolvidas são decompostas nos seus elementos mais 
simples. Posteriormente faz-se a identificação da pronúncia e os modos como 
se escrevem. Importa ainda referir que é neste “círculo de cultura que 
verdadeiramente se manifesta a alfabetização e a consciência crítica”. 
 
Neste sentido, no que diz respeito às metodologias de ensino, é notória a 
importância que Paulo Freire consagra ao universo vocabular dos alfabetizandos. Ora, é 
precisamente este eixo que nos permite através de uma análise profunda compreender o 
contexto no qual se expressa a sua linguagem genuína, aquilo que os angustia e 
inquieta, bem como as suas reivindicações e sonhos. É nesta lógica que os programas de 
alfabetização devem ser delineados, tendo como base, principalmente, a experiência do 
educando e não somente a experiência do educador.  
Este aspecto prende-se com o que Freire (1987) denomina como sendo uma 
educação libertadora, isto é, durante a prática educativa os alfabetizadores recusam-se a 
depositar, narrar, transferir ou transmitir meros conhecimentos. Pretende-se porém, que 
a educação seja problematizadora, exercitando os educandos a desenvolver uma 
consciência crítica, a qual resulta da sua inserção no mundo, como transformadores do 
mesmo, dando enfase à mudança.    
 
Assim sendo, a educação libertadora sustenta uma prática na qual a leitura do 
mundo precede a leitura da palavra e, naturalmente, a leitura da palavra implica a 
contínua leitura do mundo. Por outras palavras, antes de se proceder à leitura da palavra, 
vamos primeiro escrever ou mesmo reescrever o nosso mundo, transformando-o através 
da nossa prática consciente (saber em que medida as aprendizagens são úteis) – 
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“linguagem e realidade se prendem dinamicamente” (Freire, 2000). É nesta perspectiva 
de educação libertadora que Paulo Freire (1999) escreve: 
  
“O que se propõe é que o conhecimento com o qual se trabalha na escola seja relevante 
e significativo para a formação do educando. (...) É a escola que estimula o aluno a 
perguntar, a criticar, a criar; onde se propõe a construção do conhecimento coletivo, 
articulando o saber popular e o saber crítico, científico, mediados pelas experiências do 
mundo” (p.83). 
 
Com efeito, esta visão metodológica é visivelmente contrária à educação bancária, 
na qual os alfabetizadores assumem uma postura autoritária em relação aos 
alfabetizandos, isto é, o educador é aquele que “será sempre o que sabe, enquanto os 
educandos serão sempre os que não sabem. A rigidez destas posições nega a educação e 
o conhecimento como processos de busca” (Freire, 1987, p.34). Deste ponto de vista, os 
alfabetizadores não se devem sentir detentores de todo o saber, uma vez que todos 
somos carregados de experiências e aprendizagens diferentes. Cada ser humano é único 
e inacabado. Portanto, o alfabetizador deve ter em conta que “Ninguém ignora tudo. 
Ninguém sabe tudo. Todos nós sabemos alguma coisa. Todos nós ignoramos alguma 
coisa” (Freire, 2000, p.69). Isto é, todos nós possuímos conhecimentos, mas nem todos 
temos os mesmos conhecimentos. Por exemplo, eu posso saber ler e escrever, mas não 
saber arranjar um relógio e compreender como funciona mecanicamente, por outro lado, 
alguém que não sabe ler e escrever, pode saber arranjar um relógio e saber como o 
relógio funciona mecanicamente. 
Um outro aspecto a salientar, no âmbito da posição bancária adoptada pelos 
alfabetizadores, prende-se com as implicações negativas que esta apresenta aquando o 
processo de ensino. Este assenta na transmissão de conteúdos, estimulando apenas à 
memorização e repetição dos mesmos, sem que os destinatários compreendam 
realmente qual o seu significado. Consequentemente, quanto “mais se exercitarem os 
educandos no arquivamento dos depósitos que lhes são feitos, tanto menos se 
desenvolverão em si a consciência crítica de que resultaria a sua inserção no mundo, 
como transformadores deles” (Freire,1987, p.34).  
Neste sentido, o alfabetizador deverá procurar adoptar uma postura 
conscientizadora relativamente à sua prática pedagógica, a partir da qual recusa:  
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“que o conhecimento se transfira ou se transmita de um sujeito a outro que, no caso, 
receberia passivamente o “presente” que lhe foi feito. Conhecimento se cria, se inventa, 
se apreende. Conhecimento se faz. O aluno conhece na medida em que, apreendendo a 
compreensão profunda do conteúdo ensinado, o aprende. Apreender o conteúdo passa 
pela prévia apreensão do mesmo” (Freire, 1991, p.120). 
  
Durante a prática pedagógica o alfabetizador deve pensar sobre a sua prática, de 
modo a compreender a mesma e, simultaneamente, preparar-se para uma prática melhor, 
corrigindo eventuais erros, procurando encontrar diferentes formas de os contornar. 
Durante este processo de reflexão é essencial ter em conta uma permanente articulação 
entre a prática e a teoria. Neste sentido, verifiquemos a ênfase que Paulo Freire (2000) 
atribuiu ao acto avaliativo:  
 
“Não é possível praticar sem avaliar a prática. Avaliar a prática é analisar o que se faz, 
comparando os resultados obtidos com as finalidade que procuramos alcançar com a 
prática. A avaliação corrige a prática, melhora a prática, aumenta a nossa eficiência” 
(p.83).  
 
Além de avaliar a prática é fundamental organizar um conjunto de meios para 
alcançar determinadas finalidades, isto é, a prática exige uma planificação. Para o fazer, 
necessitamos de ter conhecimento quanto ao contexto em que vamos actuar, bem como 
quais os instrumentos e os meios que dispomos.  
 
Freire (1991, p.103 e 104) diz que o alfabetizador deve possuir a “capacidade de 
começar sempre, de fazer, de reconstruir, de não se entregar, de recusar burocratizar-se 
mentalmente, de entender e de viver a vida como um processo”, pois quanto mais 
pensar a prática a que se entrega tanto mais e melhor compreende o que está a fazer e 
assim se prepara para uma prática melhor. Estas são qualidades que se requerem para 
que um alfabetizador seja considerado bom a nível profissional. Por outras palavras, 
necessita de “reviver”, de “renascer” a cada momento da sua prática pedagógica, para 
que ao alfabetizar os conteúdos, estes não sejam noções petrificadas, mas que sejam 
noções vivas. 
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No projecto realizado durante o estágio curricular, inspirei-me no pensamento de 
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1. ENQUADRAMENTO DA CONTEXTO DE ESTÁGIO 
 
 
1.1. CARACTERIZAÇÃO DO MEIO 
 
1.1.1. FREGUESIA DO LUMIAR 
 
A Freguesia do Lumiar foi criada a 2 de Abril de 1266. Esta é uma das 53 
freguesias que actualmente pertence ao Concelho de Lisboa, sendo a quarta maior 
freguesia da cidade de Lisboa no que diz respeito à extensão da sua área e, 
simultaneamente, das mais populosas, com cerca de 45.000 habitantes.  
Porém, entre 1852 e 1886 esta freguesia esteve integrada no Concelho dos 
Olivais, sendo posteriormente incorporada no território da Cidade de Lisboa, em 18 de 
Julho de 1885. Neste sentido, confina com o Concelho de Odivelas e algumas 
freguesias, tais como: Campo Grande, São João de Brito, Santa Maria dos Olivais, 
Charneca do Lumiar, Ameixoeira e Carnide. 
No início do séc. XVIII o Lumiar era definido como "um sítio de nobres quintas, 
olivais e vinhas", sendo os principais produtos da terra o vinho, o trigo, a cevada e o 
azeite. Alguns séculos mais tarde (séc. XX), assiste-se na freguesia a um forte aumento 
populacional, tendo agora, como grande desafio, o empreendimento do Alto do Lumiar, 
sendo este o maior projecto de urbanização de Lisboa, com capacidade para mais de 
50.000 habitantes (Site Oficial da Junta de Freguesia do Lumiar; AMBCVL, 2004). 
 
1.1.2- BAIRRO DA CRUZ VERMELHA DO LUMIAR 
 
O Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar (local onde foi desenvolvido o trabalho de 
estágio) situa-se a norte da Cidade de Lisboa, entre a zona do Lumiar centro e a actual 
zona designada por Alto do Lumiar. Este bairro abrange uma área aproximadamente de 
6 hectares, constituindo assim cerca de 1% da área total da freguesia.   
A construção do Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar desenvolveu-se em dois 
períodos distintos. A primeira fase decorreu de 15 de Julho a Dezembro de 1963. Esta 
caracteriza-se essencialmente por ser a etapa da primeira “colonização” do espaço que 
servia na época de aterro sanitário da Câmara Municipal de Lisboa, local onde viriam a 
viver as primeiras 21 famílias carenciadas. 
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Assim, segundo a Associação de Moradores do Bairro da Cruz Vermelha do 
Lumiar, a ideia e a motivação de construir o Bairro da Cruz Vermelha surgiu após um 
incêndio, ocorrido no dia 15 Julho de 1963, na Quinta da Feiteira à Charneca do 
Lumiar. O incêndio decorreu da explosão de um fogareiro de petróleo que, logo de 
seguida, lançou fogo a um conjunto de habitações (17 barracas), das quais 14 foram 
totalmente destruídas em poucos minutos - aglomerado habitacional conhecido como 
“Casas do Olimpo”. 
Após terem sido chamados os bombeiros e o incêndio ter sido extinto, constatou-
se que os moradores tinham perdido, para além da sua casa, também os seus bens – 
mobiliário, roupa, animais de estimação e de criação, entre outros.  
Assim sendo, o Presidente da Câmara Municipal de Lisboa (CML), propôs que 
fosse cedido um terreno para a construção de novas habitações, bem como contemplar 
as mesmas habitações com as respectivas redes de abastecimento de água e de esgotos. 
Importa sublinhar que sobrevieram mais instituições com o intuito de auxiliar estas 
famílias. Posteriormente aprovou-se um projecto, que consistia na edificação de 
pequenas casas com o mínimo indispensável, de forma a nelas puderem viver seres 
humanos. A construção das mesmas foi realizada em 6 meses, graças à oferta de 
diversos materiais de construção como madeiras, telhas, tintas, tijolos e outro tipo de 
materiais, assim como a mão-de-obra.  
Relativamente à segunda fase, esta consistiu na  construção de edifícios com 
verdadeiras condições de habitação, assim como na construção de infra-estruturas e de 
inúmeros equipamentos de apoio à Comunidade – período que decorreu de 1963 a 1970. 
Devido a todo o sucesso da iniciativa, a Presidente da Direcção da Secção 
Auxiliar Feminina da Cruz Vermelha Portuguesa, foi convidada no dia 22 de Dezembro 
de 1963 para uma entrevista na Rádio Televisão Portuguesa (RTP).  
Esta entrevista resultou numa campanha de angariação de fundos para a 
construção de novas casas – “Dez tostões para uma casa”. A reacção à campanha foi 
um êxito. Não só houve uma adesão popular como também por parte das empresas 
houve ofertas de material de construção e mão-de-obra 
 
Como descrito, anteriormente, o Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar ao longo do 
tempo foi-se desenvolvendo e ganhando visibilidade. No entanto, tornou-se imperativo 
a edificação de uma entidade que pudesse suprir as permanentes necessidades 
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individuais ou colectivas, resultantes da situação económica vivida pela população local 
e da diversidade de etnias e nacionalidades existentes.      
  
1.2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO (AMBCVL) 
 
Em Maio de 1994, surge a Associação de Moradores do Bairro da Cruz Vermelha 
do Lumiar (AMBCVL), organização sem fins lucrativos, localizada na Rua Maria 
Carlota e fundada por alguns dos moradores da localidade, com o intuito de conceber e 
desenvolver mecanismos direccionados essencialmente para a melhoria da qualidade de 
vida das pessoas residentes no bairro. Assim, a AMBCVL tem como propósito a 
intervenção ao nível da “iluminação pública, segurança, limpeza urbana, recintos 
desportivos e zonas verdes”, e ainda a resolução de “problemas ligados à habitação, 
nomeadamente com a sua degradação, (...) promovendo o aperfeiçoamento social, 
cultural, físico e cívico” (Estatutos AMBCVL). 
Neste sentido, a AMBCVL visa essencialmente o desenvolvimento permanente da 
comunidade local, através da contínua procura de soluções adequadas, que permitam 
contornar os problemas detectados e igualmente responder às necessidades sentidas, 
sendo esta a razão da sua existência. Com efeito, esta associação centra-se 
substancialmente, na valorização do indivíduo enquanto ser humano, procurando 
defender os seus direitos enquanto cidadão e simultaneamente procura consciencializar 
os mesmos quanto aos seus deveres. Assim, desde a sua fundação a AMBCVL 
desenvolve um trabalho que se prende essencialmente com a defesa do morador e do 
bairro, procurando aumentar a credibilidade do mesmo e, consequentemente, ampliar a 
auto-estima da comunidade, ao mesmo tempo que visa fortalecer diferentes relações – 
sociais, culturais, desportivas, educacionais, entre outras – e apoiar actividades 
destinadas às diferentes faixas etárias, bem como manter e reforçar as diferentes 
parcerias. 
No entanto, embora a AMBCVL desenvolva o seu trabalho compreendendo toda a 
população da comunidade local, tem consagrado uma maior ênfase no que diz respeito à 
população sénior.  
Em 2009 com a implementação do projecto «AMBCVL em Movimento» (no 
âmbito dos acordos de cooperação e parceria com a Gebalis – Gestão dos Bairros 
Municipais de Lisboa), culminou-se com a criação do Espaço de Convívio Sénior. 
Assim, importa referir que o projecto emergiu face à necessidade sentida pelos próprios 
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moradores de implementarem projectos de índole social, considerando-se como 
prioritário um projecto direccionado à população idosa, uma vez que se detectou 
situações de solidão e isolamento, as quais emergiram num período de pós-realojamento 
(assistiu-se a uma acentuada quebra das relações informais). 
No ano posterior à implementação do projecto, a AMBCVL continuou a 
desenvolver o projecto «AMBCVL em Movimento» (enquadrado igualmente no âmbito 
dos acordos de cooperação e parceria com a Gebalis), sendo este considerado como uma 
grande aposta da AMBCVL alcançada com sucesso. Este projecto possibilitou o 
desenvolvimento de diversas actividades de promoção de envelhecimento activo, 
através da ocupação dos tempos livres dos seniores. Assim, a AMBCVL consolidou e 
alargou a sua intervenção a toda a comunidade, reforçando simultaneamente o trabalho 
em parceria. Por outras palavras, a AMBCVL criou, sem qualquer margem de dúvida, 
uma resposta social de apoio à população sénior através da criação do Espaço de 
Convívio Sénior, o qual se constituiu como um espaço de socialização, de partilha e de 
confraternização. 
 Na mesma linha, a AMBCVL desenvolveu em 2011 o projecto «AMBCVL em 
Movimento – Seniores Activos na Comunidade», no âmbito de um protocolo 
estabelecido com Câmara Municipal de Lisboa pelo Departamento de Acção Social. O 
projecto em questão introduziu duas linhas de inovação estratégica:  
1) Uma perspectiva de integração comunitária: (re) integração dos idosos na 
comunidade; integração nas redes locais e a mobilização de rua; provocar o sentimento 
de pertença, privilegiar a integração de voluntários da zona de venda livre de forma a 
partilhar experiências em conjunto com moradores de realojamento. 
2) Estimular a promoção de uma participação activa da população com vista a 
incentivar os próprios moradores a encontrar soluções para os seus problemas; fomentar 
a organização de actividades pelos próprios idosos que possam conduzir a uma maior 
visibilidade do bairro no exterior pela positiva. 
 
Por conseguinte, com vista ao combate da solidão e do isolamento, o Espaço 
Sénior da AMBCVL desenvolve seis acções no âmbito deste projecto: 
 
Ateliê Mãos de Fada – esta actividade caracteriza-se essencialmente pela 
confecção e aprendizagem de novas técnicas de artesanato, bem como pela organização 
e participação em feiras de artesanato. Também se tem dado a oportunidade a outros 
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artesãos de participarem nas feiras de artesanato (residentes não só em zona de 
realojamento mas também de venda livre), assim como a grupos informais e associações 
da Alta de Lisboa. 
 
Encontros intergeracionais – esta acção tem proporcionado momentos de 
animação e troca mútua de saberes e experiências, através de actividades entre crianças 
e as idosas do espaço sénior. Importa sublinhar que o desenvolvimento desta acção 
ocorre em parceria com as escolas da comunidade (EB 91, EB 34, e Colégio São João 
de Brito). 
 
Alfabetização de adultos – decorre em parceria com o agrupamento de escolas 
do Alto do Lumiar e o K´Cidade - Programa de Desenvolvimento Comunitário Urbano. 
Cerca de quarenta moradores adultos e seniores, divididos em duas turmas frequentaram 
esta actividade que mais do que ensinar a ler e escrever, valoriza as experiências do 
quotidiano de cada formando. 
 
Saúde e bem-estar – assenta na realização de workshops relacionados com a 
saúde, gestão doméstica e a promoção da segurança. Estes são dinamizados por 
parceiros ou pelos próprios colaboradores. 
 
 
Participação em actividades comunitárias – a AMBCVL tem uma participação 
comunitária bastante activa evidenciada pelo facto de ser uma instituição que pertence e 
participa activamente na Comissão Social de Freguesia (Grupo do Envelhecimento e 
Grupo da Toxicodependência), no Grupo Comunitário da Alta de Lisboa (Grupo da 
Segurança e da Comunicação, Grupo Interinstitucional de Apoio a Idosos – GIAI), no 
Grupo TEAM (Troca de Experiências, Acção e Movimento), Festas da Freguesia, entre 
outros. 
 
Atendimento e Acompanhamento Social – este serviço efectua-se através do 
Gabinete de Atendimento e de Trabalho de Rua, os quais têm procedido à identificação, 
resolução ou encaminhamento de situações-problema dos moradores, uma vez que se 
identificou a falta de informação como um impedimento no acesso aos serviços. O que 
se pretendeu com esta acção não foi substituir os serviços existentes, mas promover 
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uma melhor articulação através da participação nas redes temáticas GIAI e TEAM e do 
encaminhamento para as entidades com recursos adequados para a resolução dos 
problemas (ou seja, fazer pontes com os serviços da Gebalis, CML, SCML, APAV, 
Junta de Freguesia do Lumiar, ISU, K’CIDADE, etc.). 
Partindo das necessidades identificadas das acções citadas anteriormente, assim 
como, da sua implementação e avaliação foram surgindo novas necessidades que a 
AMBCVL sentiu que era urgente dar resposta, necessidades transversais a todos os 
bairros da Alta de Lisboa. Por conseguinte, em Julho de 2011, a AMBCVL em 
consórcio com a Associação de Moradores do Bairro das Calvanas e a Cruz Vermelha 
Portuguesa - Delegação de Lisboa, começou a implementar o projecto C*3 em 
Movimento – (re) Descobrir Redes na Comunidade enquadrado no Programa Bip/Zip 
(bairros e zonas de intervenção prioritários), financiado pela Câmara Municipal de 
Lisboa pelo Departamento da Habitação.  
Assim, o projecto assenta numa lógica de optimização de recursos humanos 
(partilha da equipa técnica), recursos materiais e financeiros e tem desenvolvido, a partir 
dos espaços associativos da AMBCVL e da Associação de Moradores do Bairro das 
Calvanas, as seguintes acções:  
1) Criação de uma rede de voluntários – a qual pretende apoiar a população 
idosa, de acordo com as necessidades individuais de cada caso. 
 
2) Transporte solidário (carrinha de 9 lugares da AMBCVL) - consiste em 
transportar os idosos gratuitamente a serviços básicos de proximidade – 
centros de saúde, bancos, correios, ida às compras, etc –, os quais em alguns 
casos seriam bastante difíceis aceder face à dispersão dos respectivos serviços, 
à fraca rede de transportes que serve algumas zonas da Alta de Lisboa, bem 
como as próprias carências económicas existentes. Os seniores têm de ser 
utilizadores inscritos e efectuar as marcações com pelo menos dois dias de 
antecedência. 
 
3) ENTER´s – este programa possibilita aos idosos explorarem as 
potencialidades do computador, da própria internet e de programas específicos 
como o skype que lhes permita contactar com os seus familiares à distância.  
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4) Empreendorismo Sénior – consiste na produção de artesanato, dando aos 
idosos a oportunidades de poderem passar um pouco do seu tempo ocupados, 
combatendo assim a solidão e o isolamento e, simultaneamente, promoverem 
a organização e participação em feiras de artesanato, contribuindo para a 
valorização pessoal e aumento da auto-estima. 
 
5) Saúde e bem-estar – realiza-se de dois em dois meses e consiste na realização 
de rastreios de saúde, bem como em acções de sensibilização com vista a 
melhorar a saúde e o bem - estar da população em geral.  
 
1.2.1. ENTIDADES PARCEIRAS 
 
A cooperação entre as entidades parceiras, sem qualquer dúvida, é um recurso 
bastante valioso para assegurar o cumprimento dos objectivos e desenvolvimento dos 
projectos promovidos pela AMBCVL, permitindo deste modo a sustentabilidade dos 
mesmos. Neste sentido, a AMBCVL estabelece parceria com as seguintes entidades:   
 
  
Entidades Parceiras Responsabilidade 
AMBCL 
Elemento do Grupo de Trabalho do 
Projecto C*3 em Movimento. 
Banco Barclays 
Responsáveis pela dinamização das 
sessões TIC em regime de voluntariado.  
Banco Espírito Santo 
Cedência de equipamento imprescindível, 
designadamente: secretárias, cadeiras, 
armários, divisões de sala e poltronas. 
Banco Alimentar Contra a Fome Cedência de produtos alimentares 
Banco de Bens Doados Cedência de equipamentos 
Bolsa de Voluntariado da Entreajuda 
Integração de voluntários para as 
actividades desenvolvidas. 
CML – Departamento de Acção Social 
Cedência da Loja para a Criação do 
Espaço de Convívio Sénior. 
Centro Social da Musgueira Promoção de intercâmbios entre idosos.   
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Centro de Saúde 
Workshops sobre prevenção/cuidados de 
saúde 
Colégio São João de Brito 
Integração de crianças e jovens para as 
práticas de voluntariado intergeracionais  
Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação 
de Lisboa 
Elemento do Grupo de Trabalho dos 
projectos desenvolvidos.  
Fundação Aga Khan/ K'Cidade Apoio Técnico e divulgação dos projectos  
Gebalis 
Acompanhamento e apoio através do 
fornecimento de materiais no âmbito da 
construção civil 
Polícia Municipal 




1.2.2 - RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS, FÍSICOS E FINANCEIROS 
  
Os recursos são instrumentos que permitem atingir os objectivos a que uma 
determinada entidade se propõe a cumprir, isto é, são todos os bens ou serviços 
envolvidos nas actividades organizacionais (Lima, 2008). Importa ainda sublinhar que 
os recursos podem ser objectos de natureza diferente, traduzindo-se respectivamente 
em: humanos, físicos, materiais e financeiros.  
Em primeiro lugar, no que diz respeito aos recursos humanos envolvidos na 
dinâmica da organização, a AMBVCL conta com:  
a) Oito responsáveis dos Corpos Sociais da AMBCVL 
b) Um assistente Social com funções de coordenação do Espaço Sénior 
c) Um animador Sóciocultural em estágio profissional 
d) Dois motoristas 
e) Seis estagiários de Licenciatura em Serviço Social 
f) Um estagiário de Mestrado em Ciências da Educação 
g) Quarenta e três voluntários 
 
Em segundo lugar, no que se refere aos recursos físicos, a AMBCVL dispõe de 
dois edifícios arrendados, os quais são fundamentais para o desenvolvimento da sua 
actividade. Assim, o primeiro edifício (lote 8 – loja A/B) é composto por uma sede – 
sala de reuniões e um escritório para a direcção da associação – e um café com uma sala 
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de jogos. Quanto ao segundo edifício (lote 6 – R/C), este é constituído por uma cozinha, 
uma sala de entrada/sala de estar, uma sala com tripla função (espaço de reuniões, 
informática, ‘cantinho da beleza’), uma sala com dupla função (alfabetização e espaço 
sénior – sala Gebalis), um gabinete técnico, um gabinete de direcção e duas casas de 
banho. 
Em terceiro lugar, quanto aos recursos materiais, a AMBCVL conta 
respectivamente com: uma carrinha de nove lugares, equipamentos de cozinha (fogão, 
frigorífico, congelador, armários, loiças, mesa, etc.), equipamentos informáticos 
(computadores, ecrãs, webcams, teclados, etc.), equipamentos de escritório (dossiês 
mesas, cadeiras, impressora, armários, etc.). 
Em quarto e último lugar, no que concerne aos recursos financeiros, estes provêm 
essencialmente das candidaturas realizadas à Câmara Municipal de Lisboa no âmbito do 
Projecto “AMBCVL em Movimento – Seniores Activos na Comunidade” e do Projecto 
“C*3 em Movimento – (re) Descobrir Redes na Comunidade”. A AMBCVL conta 
ainda com as cotas dos sócios, assim como as cotas das pessoas que frequentam o 
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Ao longo do estágio o meu trabalho incidiu em diferentes áreas, no entanto, o 
campo da Alfabetização de Adultos adquiriu uma maior ênfase, uma vez que está 
relacionado com a minha área de formação académica e, naturalmente tornou-se central 
no que diz respeito à concretização do meu projecto de estágio.  
 
Um dos objectivos centrais no que diz respeito à concretização do estágio 
curricular consiste na intervenção da entidade acolhedora. Assim, foi necessário, num 
primeiro momento, identificar os problemas existentes na mesma e compreender qual o 
campo de actuação possível. Tendo em conta este pressuposto, e após uma análise da 
área de intervenção, o projecto dividiu-se em três momentos destintos, de acordo com as 
necessidades que existiam e as que foram surgindo na Associação de Moradores do 
Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar (AMBCVL). 
 
Neste sentido, numa primeira fase, dado que a Associação compreende um 
programa de Alfabetização de Adultos, o qual retomou algumas semanas após o início 
do meu estágio curricular, tornou-se pertinente que pudesse acompanhar o mesmo. Este 
acompanhamento tinha como intuito compreender o impacto que as sessões teriam 
sobre os alfabetizandos; analisar a metodologia utilizada pela docente, comparando se a 
mesma estava de acordo as ideias de Paulo Freire, isto é, compreender se utilizava e 
seguia rigorosamente uma metodologia que se prendia com a lógia do programa 
estabelecido pelo Ministério da Educação. 
 
Contudo, após duas semanas de acompanhamento das aulas, foi comunicado à 
Associação que as aulas seriam suspensas uma vez que o Ministério da Educação 
procedeu a um corte orçamental, por falta de verbas, o qual resultou no afastamento das 
professoras destacadas para este efeito. De modo a contornar este problema e a garantir 
que os adultos não fossem totalmente prejudicados, a partir do mês de Outubro, passei 
em conjunto com a colega de mestrado e, simultaneamente, estagiária na entidade 
parceira K’Cidade, a assumir as aulas de alfabetização com o intuito de garantir a 
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continuação deste programa, constituindo-se assim como a segunda fase do meu 
projecto.  
 
Posteriormente, a AMBCVL recebeu a informação de que as aulas de 
alfabetização retomariam no início do mês de Fevereiro. Assim, considerou-se 
importante não proceder a uma total ruptura de ligação com os alfabetizandos 
(estabelecida durante quatro meses), uma vez que esta situação de mudança poderia 
traduzir-se num impacto negativo nos mesmos, causando algum tipo de desconforto e 
desmotivação. Deste modo, considerei ser importante, tal como a instituição onde se 
enquadrou o estágio, continuar a acompanhar o desenvolvimento dos formandos, 
permanecendo presente durante a leccionação das aulas, funcionando como um 
elemento de apoio ao professor e aos alunos. 
Por sua vez, surgiu também a ideia de desenvolver uma acção de apoio extra-
escolar para todos os jovens e adultos que tivessem disponibilidade e sentissem que 
necessitavam de apoio para consolidar os conhecimentos que iriam adquirindo no 
decorrer das aulas de alfabetização. Importa referir que esta acção foi pensada também 
tendo em conta uma anterior manifestação dos alfabetizandos, demonstrando interesse 
na possibilidade de frequentarem as aulas todos os dias, dado que estas decorriam 
apenas em três dias, sentindo que este factor os prejudicava no processo de 
aprendizagem.  
Este apoio surgiu igualmente com o intuito de continuar a utilizar metodologias 
que fizessem sentido no quotidiano das pessoas, recorrendo e introduzindo ainda as TIC 
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3. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ESTÁGIO 
 
As actividades desenvolvidas ao longo do estágio contribuíram para adquirir 
novos conhecimentos e, simultaneamente, aplicar o conhecimento anteriormente 
adquirido através de um conjunto de unidades curriculares leccionadas no decorrer da 
Licenciatura e Mestrado em Ciências da Educação. A inserção nas diferentes actividades 
permitiram, igualmente, conhecer e compreender melhor a dinâmica da associação, ao 
mesmo remeteu-me para um contexto real de trabalho.   
Seguidamente serão apresentadas de uma forma estruturada as diferentes funções 
que exerci na AMBCVL. 
 
3.1.  ACTIVIDADES ESTRUTURANTES 
 
3.1.1. Alfabetização de Adultos 
 
Uma das atividades estruturantes que encontramos é o Projecto de Alfabetização 
de Adultos. Este visa responder às necessidades verificadas a nível das baixas 
qualificações populacionais dos adultos residentes no Bairro da Cruz Vermelha 
(Freguesia do Lumiar), resultantes do facto de nunca terem frequentado a escola ou 
provenientes do abandono escolar precoce e, consequentemente, responsáveis por 
percursos de pobreza e exclusão social. Deste modo, pretende-se proporcionar o 
desenvolvimento e a aquisição de competências a nível de escrita e leitura, sendo este o 
objectivo primordial do projecto em questão. 
 Importa sublinhar que este projecto foi implementado inicialmente na Associação 
de Moradores do Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar numa lógica de voluntariado e 
alguns anos mais tarde, ganhou um carácter mais formal, numa lógica de certificação de 
competências, em parceria com o Agrupamento de Escolas do Alto Lumiar (AEAL) e a 
Fundação Aga Khan Portugal – Programa K’Cidade. 
No início de cada ano lectivo, o Agrupamento de Escolas do Alto do Lumiar é 
responsável por recrutar dois docentes para leccionar as aulas, um no período diurno 
(nível de alfabetização mais básica - fase inicial) e outro no período nocturno (nível de 
alfabetização mais avançado - fase de consolidação).  
Assim sendo, e uma vez iniciado o programa de Alfabetização na AMBCVL, em 
meados do mês de Outubro de 2011, a minha função consistia na observação das aulas 
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que decorriam apenas no período da manhã, uma vez que por motivos pessoais era 
impossível acompanhar o grupo que frequentava as aulas no período noite. Com efeito, 
este acompanhamento consistiu na recolha de elementos, o que permitiu compreender a 
dinâmica das aulas (metodologias utilizadas), comparando com os princípios 
metodológicos sustentados por Paulo Freire e analisar o seu impacto no processo de 
ensino-aprendizagem dos formandos. 
Contudo, por motivos de corte orçamental por parte do Ministério da Educação, as 
docentes destacadas cessaram funções no programa. A AMBCVL perante esta situação 
inesperada não ficou indiferente e procurou encontrar uma solução para o problema em 
questão, face ao descontentamento e ao desânimo demonstrado pelos formandos. 
Assim, a Associação encontrou uma solução temporária para a situação em 
questão, atribuindo-me o papel de formadora, passando a assumir o projecto de 
alfabetização, sendo-me delegado o poder de orientar e estruturar as aulas segundo 
critérios que considerasse apropriados. Importa salientar que a delegação de funções foi 
igualmente atribuída à minha colega de Mestrado, estagiária do K’Cidade, que me 
auxiliou neste âmbito.  
 
A Associação de Moradores do Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar contou com a 
presença de 13 formandos que frequentaram as aulas regularmente, três vezes por 
semana (segunda, quarta e sexta-feira), durante o período da manhã das 10h00 às 11h30, 
horário que foi negociado com os mesmos.  
No total encontravam-se dezoito jovens e adultos inscritos, dos quais dois 
realizaram a sua inscrição aproximadamente dois meses após o início do período 
lectivo. Importa referir que dois dos treze adultos frequentavam o regime nocturno e por 
iniciativa própria começaram a frequentar as aulas da manhã, com o objectivo de não 
perder o ritmo e consolidar os conhecimentos já adquiridos, consequentemente, 
encontravam-se numa fase mais avançada relativamente aos restantes colegas 
contribuindo para aumentar o grau de heterogeneidade entres os mesmos.  
Um outro aspecto que caracteriza este grupo, o qual foi possível detectar 
facilmente ao longo do processo de alfabetização prende-se aos problemas que alguns 
dos jovens e adultos apresentavam a nível auditivo, cognitivo, físico e psicológico. 
 
Os participantes do projecto são jovens e adultos, com idades compreendidas 
entre os dezoito e os oitenta e um anos de idade, o que demonstra a heterogeneidade 

















existente: 15-24 (18 anos), 25-34 (26 anos), 35-44 (37 anos), 45-54 (51, 52 e 54 anos), 
55-64 (2x55 e 2x57 anos). Este facto é visível através do Figura 1, em que podemos 
observar, igualmente, que uma quantidade significativa dos formandos se localiza no 













No que diz respeito ao género temos a referir que existem quatro formandos do 
género masculino e nove do género feminino. Observando a Figura 2 é notória a 
presença feminina, num total de 69% dos formandos, sendo que apenas quatro são do 













Quanto à naturalidade, os países de origem são diferentes e a língua materna 
também. Assim o grupo era formado por três angolanos, dois cabo-verdianos e oito 
Figura 1 – Gráfico da caracterização dos 
formandos por grupo etário 
Figura 2 – Gráfico da caracterização dos 
formandos por género 








portugueses. Com efeito, é visível que a nacionalidade portuguesa se destaca em 
comparação aos restantes países (62%), sendo a representação Cabo Verdiana menor em 














As metodologias utilizadas privilegiaram a individualidade e as especificidades de 
cada formando, uma vez que o grupo se caracteriza como sendo bastante heterogéneo, 
com níveis de aprendizagem diferenciados. O que implicou a preparação de materiais 
adequados ao ritmo dessas mesmas aprendizagens, sendo esta uma das principais 
dificuldades sentidas. 
Em primeiro lugar, importa sublinhar que desde a primeira sessão cada pessoa foi 
estimulada a escrever em cada aula, o seu nome e a escrever a data (exemplo: Lisboa, 3 
de Fevereiro de 2012)  
Numa fase inicial do processo de alfabetização, tendo em conta que não tínhamos 
qualquer prática neste campo de acção, optámos por recorrer às fichas que foram 
selecionadas e guardadas na associação pela docente, as quais iriam ser utilizadas a 
determinado momento pela mesma, antes de se ver forçada a abandonar o programa. 
Com a prática e algumas leituras realizadas fomos percebendo que as fichas não se 
adequavam e não faziam qualquer sentido, uma vez que estávamos a trabalhar com 
jovens e adultos (na sua maioria) e não com crianças.  
Tendo em conta este aspecto, começámos a trabalhar e a construir as nossas 
próprias fichas, de acordo com os conteúdos abordados nas aulas. Estes fluíam 
naturalmente a partir de um tema, palavra ou letra, originando novos saberes que 
Figura 3 – Gráfico da caracterização dos 
formandos por naturalidade 
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fizessem sentido na prática em questão. Tínhamos a preocupação que estes 
correspondessem o mais aproximadamente com o quotidiano dos formandos, uma vez 
que pretendíamos que o processo de alfabetização não se traduzisse apenas na 
transferência de conhecimentos sem sentido para os formandos, mas que estes tivessem 
consciência do que estavam a apreender.  
 
Importa salientar que as actividades de alfabetização foram inspiradas no método 
de Paulo Freire, pois para utilizar o seu método teria sido necessário um período inicial 
de pesquisa para compreender os elementos culturais e a linguagem presente no 
quotidiano dos alfabetizandos (universo vocabular). Assim sendo, este processo não foi 
possível, devido à necessidade de dar continuidade ao trabalho já realizado pela 
alfabetizadora, no início do ano lectivo. 
 
De seguida, numa perspectiva que sustenta o desenvolvimento de práticas 
diversificadas, serão apresentadas de forma sistematizada, algumas das actividades 
realizadas durante as acções de alfabetização: 
 
O primeiro exemplo prende-se com uma actividade que se desenvolveu tendo 
como base um tema (gerador) relacionado com os materiais escolares, tais como: 
quadro, papel, caneta, mesa, afia, lápis, cadeira, régua, tesoura e borracha.  
Neste sentido, num primeiro momento, começou-se por trabalhar estas palavras 
com recurso ao quadro (de modo a que todos visualizassem), pois pretendia-se produzir 
uma aprendizagem em grupo. Com efeito, solicitava-se aos educandos que ditassem a 
forma como pensavam as palavras, ao mesmo tempo que as alfabetizadoras escreviam 
consoante o que estes diziam; estimulava-se a leitura das palavras por cada 
alfabetizando individualmente; induzia-se a um procedimento que consistia na 
identificação das palavras, bem como na divisão das mesmas em sílabas. Por outras 
palavras, fazíamos dinâmicas de visualização como: onde está a palavra X? Como 
dividimos esta palavra em sílabas? Quantas sílabas tem esta palavra? Quem que dizer o 
que aqui está escrito? Vamos todos ler, começa na pessoa A e termina na pessoa B. 
Num segundo momento, a partir das palavras trabalhadas concebeu-se uma ficha 
na qual os alfabetizandos teriam que fazer corresponder a palavra à imagem certa           
(Anexo A), de modo a facilitar a compreensão e aquisição dos conhecimentos, assim 
como possibilitar ler a palavra através da imagem. Importa salientar que em todas as 
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actividades houve sempre a preocupação de ilustrar os conteúdos com imagens 
equivalentes às mesmas, tendo o especial cuidado com o tipo de imagem a utilizar, uma 
vez que pode induzir o alfabetizando em erro se fizer uma má interpretação da mesma.  
 
 Um segundo exemplo surge em sequência deste último exercício, o qual tinha por 
objectivo continuar a trabalhar a mesma temática, mas explorando-a de maneira 
diferente (actividade inovadora e dinâmica), isto é, “ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou construção” 
(Freire, 1997, p.12). Com efeito, traduziu-se na construção de frases de acordo com as 
palavras atribuídas ou na construção de palavras segundo as letras facultadas (Anexo 
B), as quais eram atribuídas aos jovens e adultos consoante o seu nível de 
conhecimentos, uma vez que se trata de uma turma muito heterogénea, como já foi 
referido anteriormente.   
 
Um terceiro exemplo surgiu num momento posterior a ter sido trabalhado o tema 
“Outono”, o qual se constitui como a palavra geradora, uma vez que correspondia à 
época do ano vigente na altura. Assim sendo, a actividade consistiu na edificação de 
uma árvore de outono, na qual as folhas foram representadas através da mão de cada 
alfabetizando e alfabetizador. Cada um pintou a sua mão com cores alusivas à época e 
posteriormente, calcou em cima das ramificações da árvore (Anexo C). Esta acção foi 
pensada numa perspectiva simbólica, onde cada mão representava a identidade de cada 
pessoa, como seres únicos, carregados de experiências e inacabados.  
Os alfabetizandos deveriam compreender através desta actividade que as 
aprendizagens iriam ser produzidas pelos próprios em comunhão com o alfabetizador. 
Por outro lado, pretendia-se transmitir aos alfabetizandos que os alfabetizadores não se 
consideravam mais sábios, como se fossem detentores de todo o saber, uma vez que 
ninguém sabe tudo e ninguém ignora tudo, pois todos vivemos em permanente 
aprendizagem, desde o momento que nascemos até ao culminar da nossa existência. 
Todos temos algo a ensinar, todos temos algo a aprender. É neste sentido que Freire 
(1997, p.12) refere que “quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao 
aprender”.  
 
No que diz respeito à avaliação dos formandos, esta baseou-se numa avaliação 
contínua através da observação e acompanhamento do trabalho realizado pelos mesmos 
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no decorrer das aulas, a qual permitiu apurar os resultados das metodologias aplicadas a 
longo prazo. Sendo uma turma bastante heterogénea e com diferentes ritmos de 
aprendizagem, valorizou-se essencialmente a evolução que cada um realizou ao longo 
das sessões de alfabetização. Por outras palavras, não se pretendia que todos atingissem 
o mesmo nível de competências, mas sim avaliar o que cada alfabetizando conseguiu 
alcançar, tendo em conta o ritmo e as especificidades de cada pessoa.   
Inicialmente foi possível verificar que os alfabetizandos transportavam consigo 
uma conotação errada relativamente ao que consiste o processo de alfabetizar, uma vez 
que o limitavam à resolução de fichas de exercício. Um outro problema encontrado 
estava relacionado com a pouca autonomia demonstrada pelos alfabetizandos, os quais 
pediam constantemente auxílio, tendo sido este um dos aspectos igualmente 
preocupantes e que sentimos a necessidade de contornar. 
Porém, no decorrer da acção, fomos introduzindo aos poucos algumas práticas 
inovadoras (como as referidas anteriormente), e foi possível verificar a motivação 
demonstrada pelos formandos ao longo do tempo, a qual se traduziu num aumento 
significativo do empenho dos formandos na execução das actividades propostas.  
De um modo geral, todos fizeram evoluções (uns mais que outros), apresentando 
mais facilidade em ler as palavras e mais rapidamente. No entanto, talvez por motivos 
cognitivos, psicológicos ou físicos, um dos adultos não apresentou qualquer evolução, 
continuou unicamente a saber identificar as letras, produzir na perfeição cópias e a fazer 
uma caligrafia bastante perceptível.  
 
3.1.2. Apoio Extra- Escolar 
 
O Apoio Extra-Escolar é uma outra atividade estruturante que surge na sequência 
e em complementaridade com o projecto de Alfabetização de Adultos. O seu objectivo 
era consolidar os conhecimentos adquiridos num contexto mais informal e fomentar 
novas aprendizagens. Deste modo, todos os jovens e adultos que sentiram a necessidade 
e o desejo de frequentar este apoio fizeram a sua inscrição. Consequentemente obteve-
se um total de nove inscrições, traduzindo-se em presenças assíduas, desde Março a 
Junho de 2012. 
 
Relativamente à carga horária, foi negociada com os jovens e adultos, uma vez 
que se pretendia que manifestassem o seu parecer para que fossem os principais 
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beneficiados. Neste sentido, ficou determinado que as sessões decorreriam à terça e 
quinta-feira das 10h00 às 11h30.  
 
Outro aspecto que procurei explorar diz respeito à opinião dos destinatários 
relativamente à forma de estruturar as sessões. Como não houve qualquer sugestão e 
nenhum elemento se manifestou contra, continuei a aplicar algumas das metodologias 
utilizadas anteriormente e inseri novas metodologias que fizessem ainda mais sentido 
para o quotidiano dos formandos. 
 
Numa primeira fase, pensei em trabalhar os conteúdos lecionados pela docente de 
alfabetização, no entanto não ocorreu qualquer articulação e, para isso, procurei 
encontrar uma solução para esta dificuldade. Esta consistiu em solicitar e perguntar aos 
alunos no próprio dia do apoio, quais os conteúdos trabalhados na aula anterior. Tendo 
por base esta estratégia fui selecionando as palavras que fizessem mais sentido para os 
jovens e adultos, as quais eram trabalhadas através de fichas de exercício que concebia e 
posteriormente, para dinamizar, reforçar e estimular a aprendizagem utilizava uma 
apresentação em powerpoint, a qual era projectada no quadro (branco) - primeiro liam a 
palavra e depois surgia a imagem correspondente.  
Na sequência desta prática, foi desenvolvido outro exercício, que resultou a partir 
da palavra geradora ”bolo”, no qual foi solicitado à turma que pensasse numa receita 
fácil que fosse habitual utilizarem. Assim sendo, a receita foi fornecida por um dos 
adultos do sexo feminino, que apesar de não fazer qualquer evolução ao longo das aulas, 
pode cooperar e, consequentemente a sua contribuição teve impacto na aprendizagem 
dos colegas.  
 
A partir da receita de bolo, emergiu uma actividade que tinha como intuito 
trabalhar essa mesma receita, utilizando como recurso as TIC (Tecnologias de 
Informação e Comunicação), mais especificamente o computador, alfabetizando ao 
mesmo tempo para as TIC e com as TIC.    
Com efeito, tendo em conta a diversidade de práticas que se pode utilizar para 
alfabetizar, estas poderão ser consideradas igualmente, como um instrumento relevante 
durante todo o processo de Alfabetização de Adultos, uma vez que permitem reforçar as 
“capacidades intelectuais do aluno na sua tarefa de aprender, fornecendo-lhe 
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ferramentas intelectuais que o ajudem a pensar de forma estruturada, autónoma e, assim, 
conseguir melhores resultados em termos de aprendizagem escolar” (Costa, 2007, p.16). 
Os jovens e adultos trabalharam dois a dois, uma vez que os recursos eram 
escassos, não permitindo que trabalhassem individualmente. No entanto, este aspecto 
que à partida parece negativo tornou-se positivo na medida em que permitiu uma 
aprendizagem em conjunto, auxiliando-se mutuamente, o que acabou por ser uma mais-
valia. Contudo, importa salientar que um dos adultos recusou trabalhar com o 
computador, argumentando que não tinha mais idade para aprender e utilizar o mesmo. 
Assim sendo, procurei encontrar uma solução para contornar este problema, que 
previamente e de forma ingénua, não pensei que pudesse ocorrer. Esta consistiu na 
sugestão de trabalhar o mesmo conteúdo de forma individualizada com o educando, ao 
mesmo tempo que os restantes educandos trabalhavam com recursos às tecnologias. 
 
Outra actividade desenvolvida tendo em conta o tema “receita de bolo”, consistiu 
em trabalhar essa mesma receita, explorando as suas palavras através da utilização de 
embalagens (pacote de leite, caixa de ovos, embalagem de iogurte, pacote de farinha e 
pacote de açúcar), utilizadas no quotidiano de cada um, correspondentes a cada 
ingrediente. Assim, num primeiro momento lemos a receita e trabalhámos as palavras 
no quadro em conjunto, e num segundo momento, procedemos à pesquisa e à leitura 
dessas mesmas palavras assim como da data de validade nas embalagens. Importa 
salientar que todos mostraram satisfação, participaram activamente e afirmaram que 
esta prática era de grande utilidade para o seu dia-a-dia. 
  
Numa fase posterior, foi concebida uma ficha de exercício, na sequência do 
mesmo tema, na qual se pretendia que os jovens e adultos fizessem corresponder a 
palavra certa à imagem certa. No geral, esta actividade foi bem conseguida.    
 
Um outro exemplo de uma actividade desenvolvida baseou-se em aprender a fazer 
a leitura de preços, considerando este exercício útil para o quotidiano dos jovens e 
adultos, quando vão a uma loja, ao supermercado ou a qualquer outro estabelecimento. 
Assim sendo, num primeiro momento, com recurso ao quadro, realizou-se a análise de 
preços, visando igualmente ensinar a distinguir os euros dos cêntimos, uma vez que 
faziam confusão. Num segundo momento procedeu-se à leitura e identificação de 
palavras e preços presentes nos folhetos de supermercados (tendo em conta o contexto 
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real) fornecidos à turma. Trabalhamos ainda fazendo simulações de compras, e por 
outro lado, com recurso a moedas era pedido aos jovens e adultos que a partir de um 
determinado valor de venda, estes selecionassem as moedas correspondentes ao mesmo. 
 
Foi realizada numa das sessões de apoio uma dinâmica sobre o “Elogio”, cujo 
objectivo era desenvolver a arte de elogiar e deste modo valorizar cada pessoa, uma vez 
que andavam um pouco desanimados e não se sentiam valorizados após uma prova de 
avaliação realizada no âmbito do programa de alfabetização. Assim sendo, achei 
pertinente fazer este exercício, com o intuito de valorizar todas as conquistas que estes 
tinham feito até ao momento, tanto as grandes como as pequenas. Nesta lógica, 
sentámo-nos em círculo, começando por debater o conceito de elogio e a partir deste 
trabalho a pessoa A, tinha que fazer um elogio no âmbito do espaço de aprendizagem, à 
pessoa B que estivesse ao seu lado direito e assim consecutivamente.   
 
Uma metodologia de aprendizagem também aplicada está relacionada com a 
utilização de uma folha de presenças com dupla entrada (nomes de todos, mês e o dia de 
cada sessão), cujo intuito era que as pessoas aprendessem a consultar e a usar tabelas, 
ou seja, aprender a lê-las. Importa salientar que em cada mês ou semana a ordem dos 
nomes era trocada de modo a que não memorizassem o lugar do seu nome e pudessem 
aprender a reconhecer o seu nome, assim como o dos colegas.        
  
Em síntese, as sessões de trabalho desenvolveram-se no sentido de colocar os 
jovens e adultos em situações reais numa lógica de ler o mundo para aprender a ler a 
palavra e não colocá-los face a situações em que os conteúdos não fizessem qualquer 
sentido. De um modo geral, os temas geradores/ideias-chave resultaram de diferentes 
naturezas, entre elas conversas informais que se proporcionavam dado o clima de 
confiança construído entre todos. A confiança e a auto-confiança foi um dos aspectos 
sobre os quais sempre se teve a preocupação de os estimular, uma vez que estas pessoas 
transportam consigo uma ideia errada de si mesmo, considerando-se “burros” porque 
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3.2. ACTIVIDADES DE IMERSÃO 
 
3.2.1.Tecnologias da Informação e Comunicação - TIC 
 
No âmbito das TIC efectuei um acompanhamento de actividades intergeracionais, 
uma vez por semana, entre um grupo de alunos voluntários do 7º ano do Colégio São 
João de Brito do Lumiar e os idosos do espaço sénior. Assim, assumi um papel de 
mediadora entre os alunos e os idosos, auxiliando na procura das melhores soluções 
para fomentar o interesse no contacto com as tecnologias, uma vez que os idosos 
demonstraram desinteresse face às mesmas, ou seja, não queriam qualquer contacto com 
as novas tecnologias.  
Tendo em conta o desinteresse das idosas, em conjunto com os alunos, optou-se 
por iniciar o contacto com as tecnologias, numa primeira fase, através da utilização do 
computador e o retroprojector. Assim, os alunos puderam mostrar imagens relativas ao 
artesanato, de modo a que as idosas pudessem retirar ideias para os seus trabalhos, ao 
mesmo tempo que lhes mostravam a utilidade de aprender a utilizar as novas 
tecnologias.   
A pesquisa de imagens relativas às origens (terras natais) das idosas foi outra das 
estratégias utilizadas. Foi notório o entusiasmo das mesmas, uma vez que puderam 
virtualmente transportar-se para esses locais e reavivar memórias. Estabeleceu-se assim 
uma oportunidade de aproximação e comunicação entre os alunos e as idosas, dado que 
contaram histórias referentes aos locais visitados através da internet, ocorrendo de 
forma não formal a troca de experiencias e conhecimentos. 
Os alunos recorreram ainda à utilização de músicas consoante os interessas de 
cada idosa, proporcionando-se assim momentos de descontracção e divertimento, 
partilhando-se também conhecimentos sobre os cantores ou as próprias músicas.  
Posteriormente à utilização de todas estas estratégias, algumas das senhoras que 
frequentam o espaço sénior, a dado momento acabaram por se mostrar mais receptivas e 
disponíveis em experimentar a utilizar o computador. 
No entanto, apesar do esforço feito por todos nós, as idosas acabaram por 
renunciar definitivamente aprender a utilizar o computador. Assim podemos concluir 
que por muito boa vontade que tenhamos em ensinar, não podemos obrigar ninguém a 
nada, temos que respeitar a sua liberdade de escolha. 
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3.2.2.  Rede de voluntariado 
 
Uma outra atividade de imersão prende-se com a rede de voluntariado. Neste 
âmbito, fui responsável por fazer a recepção de dois grupos de voluntários do Colégio 
de São Brito do Lumiar, onde lhes foi apresentada a AMBCVL, bem como referidas as 
diferentes actividades desenvolvidas na mesma. Foi dada a oportunidade aos alunos de 
exporem qualquer dúvida que achassem pertinente ser esclarecida.  
Quanto ao primeiro grupo, este era constituído por cinco alunos do 7º ano, os 
quais estavam integrados num projecto de voluntariado de uma das suas unidades 
curriculares. Este grupo foi direccionado para trabalhar na iniciação às TIC, uma vez 
que esta área era de interesse comum a todos os alunos e a qual estava a necessitar de 
ser implementada junto das idosas.  
No que se refere ao segundo grupo, este era constituído por três alunos do 10º e 
12º ano, que começaram o percurso de voluntariado, por iniciativa própria, após terem 
tido conhecimento, na escola, de várias entidades que necessitavam de voluntários. 
Assim, tendo em conta as acções desenvolvidas na AMBCVL, falámos, durante a 
recepção, sobre as suas áreas de interesse e de possíveis ideias a serem implementadas. 
Foi ainda pedido que preenchessem um questionário relativo ao voluntariado.    
 
3.2.3.  Acompanhamento social  
 
Quanto à atividade de Acompanhamento Social no local de estágio foi ainda 
possível desenvolver um trabalho na área de intervenção social. Este trabalho traduziu-
se no acompanhamento de algumas pessoas que apresentavam alguns problemas de 
natureza diferenciada.  
O primeiro caso refere-se à situação de uma senhora que necessitava de ser 
encaminhada no sentido de obter uma resposta adequada às suas necessidades, tendo em 
conta o seu problema de saúde. Deste modo, foi efectuado em primeiro lugar, o contacto 
com a assistente social que acompanhava a situação, de modo a obter informações mais 
detalhadas relativamente ao estado do processo da utente e assim compreender de que 
forma poderíamos contribuir para a resolução do problema. Posteriormente, a esta 
conversa, foi redigida uma carta direccionada à médica de família do agregado familiar 
da senhora em questão, com o intuito de solicitar uma declaração na qual constasse 
detalhadamente a situação clínica da mesma. Numa segunda etapa, a carta foi entregue à 
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assistente social para que pudesse delinear a situação da utente, dando seguimento ao 
seu processo. Importa ainda referir que foram recebidos alguns telefonemas 
provenientes da mãe da utente, os quais eram efectuados com a intenção de desabafar. 
O segundo caso consistiu no acompanhamento de uma aluna que integrava o 
programa de alfabetização de adultos, à Escola Básica 2,3 D. José I do Lumiar, com a 
finalidade de resolver alguns problemas relacionados com a questão da obtenção da 
nacionalidade portuguesa. Posteriormente foi realizado um trabalho de pesquisa com o 
intuito de dar a conhecer à aluna quais as condições e normas gerais necessárias para a 
mesma se propor a um exame destinado a todos aqueles “que não têm o português como 
língua materna e que querem comprovar, para fins educativos, profissionais ou outros, a 
sua competência em português” (CAPLE – Centro de Avaliação de Português Língua 
Estrangeira).      
Um terceiro e último caso, resumiu-se apenas na redacção de uma declaração 
referente à assiduidade de uma das formandas que integra o programa de alfabetização, 
para fins justificativos a nível profissional. 
 
3.2.4.  Artesanato 
 
No âmbito do artesanato, embora não tivesse realizado um acompanhamento 
intensivo foi possível de alguma forma estar envolvida nesta acção. Considero que o 
artesanato é um instrumento de desenvolvimento social e comunitário. 
  
“O artesanato é hoje reconhecido oficialmente pelas suas potencialidades como motor 
do desenvolvimento a várias escalas, sendo múltiplos e de grande visibilidade os seus 
impactos, directos e indirectos (...) interfere no tecido económico e social como fonte de 
rendimento e de emprego e é um factor de ligação das populações com o seu território 
(Luísa Falcão, 2009, p.19). 
  
Assim, todas as quintas-feiras tive a oportunidade de observar em tempo real a 
concepção de diversos produtos de artesanato, os quais eram produzidos pelos idosos do 
Espaço Sénior.  
A minha contribuição para o desenvolvimento desta acção prendeu-se também 
com a participação numa das muitas feiras de artesanato realizadas e organizadas pela 
AMBCVL (neste caso no Centro Comercial do Lumiar), assim como no contacto com 
várias artesãs através do telefone com o intuito de informar sobre uma reunião de 
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preparação para uma das feiras de artesanato. Além disso, fui solicitada para elaborar 
um convite em formato de papel, com a finalidade de divulgar uma das feiras de 
artesanato que se iria realizar. 
Nas últimas semanas de estágio, uma artesã participante das feiras organizadas 
pela AMBVCL, foi convidada a fazer pequenas formações aos idosos do Espaço Sénior 
de modo a que pudessem apreender novas técnicas que permitissem realizar produtos 
mais vendáveis. É neste sentido que Luísa Falcão (2009) refere que a “inovação no 
artesanato é condição para o incremento e mesmo para a sobrevivência de algumas 
produções artesanais (...) A capacidade, a vontade e, sobretudo, a necessidade de inovar 
são a chave para o desenvolvimento e crescimento económico do artesanato” (p.19). 
 
 
3.2.5.  Associação de Moradores do Bairro da Cruz Vermelha – Atividades 
gerais  
 
Além das atividades já referidas, tive ainda o privilégio de poder colaborar em 
muitas outras, de uma forma mais esporádica e informal. Assim, auxiliei alguns dos 
responsáveis pelos projectos desenvolvidos na AMBCVL, através da elaboração de 
alguns powerpoint’s (apresentação e balanço do Projecto C*3 em Movimento), e ainda 
na edição de alguns vídeos referentes à avaliação da acção do programa ENTER’s 
(inserido no âmbito do Projecto C*3 em Movimento). Participei também na produção 
de um vídeo com música e fotos alusivas ao voluntariado desenvolvido na AMBCVL 
para ser apresentado num congresso. Ao longo do estágio, participei ainda em algumas 
reuniões com entidades parceiras, referentes a acções desenvolvidas na associação, 
como: Transporte Solidário, Rede de Voluntariado e Alfabetização de Adultos. 
Colaborei, igualmente, em algumas pesquisas pontuais e na redacção de alguns 
documentos necessários (candidaturas, inscrições, balanços de algumas acções, entre 
outros).  
  Importa ainda mencionar a minha participação em actividades como: o Chá 
Dançante (promovido pela Junta de Freguesia do Lumiar), o qual consistiu na 
apresentação de algumas danças de salão. Posteriormente estive num Workshop de 
dança onde todos os idosos presentes puderam participar – devidamente acompanhados 
pelas suas entidades responsáveis; O Dia Aberto do Projecto C*3 em Movimento – (Re) 
Descobrir Redes na Comunidade, realizou-se com o intuito de dar a conhecer o projecto 
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à comunidade e às instituições locais (rastreios de saúde, workshop de saúde, venda de 
artesanato, etc.); Limpeza do Bairro (traduziu-se numa iniciativa intergeracional da 
AVAAL, entre as crianças do Centro de Acolhimento Infantil do Bairro da Cruz 
Vermelha e alguns dos alunos integrados no projecto de Alfabetização da AMBCVL, 
com a finalidade de sensibilizar as pessoas residentes no bairro para a importância da 
limpeza e cuidado do mesmo); e ainda a participação no V Fórum Social Sénior 
subordinado ao tema “Voluntariado: Dar e Receber”, no qual nos fizemos acompanhar 
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4. ANÁLISE DA DINÂMICA DO ESTÁGIO 
 
No âmbito do Desenvolvimento Local, existe em Portugal, não apenas um modo 
de associativismo, mas diferentes formas de associativismo. Percebe-se, assim, que 
existe um contexto heterogéneo, “cuja variação se configura de acordo com o tempo de 
existência das instituições, dimensão, estrutura, cultura organizacional, áreas de 
intervenção”, entre outros (Sancho, et al., 2006).  
A Associação de Moradores do Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar foi criada 
após a entrada de Portugal na Comunidade Europeia (período após 1986), 
caracterizando-se, neste quadro de associativismo, como sendo uma associação de raiz 
popular, uma vez que surgiu após a identificação de necessidades sociais, sentidas a 
nível local, ou seja, surge com o intuito de conceber e desenvolver mecanismos 
direccionados essencialmente para a melhoria da qualidade de vida das pessoas 
residentes no bairro social. Importa referir que a associação foi inicialmente promovida, 
por algumas pessoas residentes no bairro, as quais se organizaram e empenharam 
voluntariamente neste sentido. 
Sendo a AMBVCL, uma associação que se enquadra naquelas que emergiram 
mais recentemente na história, tem por este motivo adquirido mais poder e tem-se 
tornado mais enraizada, em detrimento de todas as outras que se desenvolveram numa 
época mais remota. Consequentemente, tem conquistado a confiança da população, 
constituindo-se um lugar de referencia para toda a comunidade, uma vez que tem 
desenvolvido um trabalho direcionado para toda a população da localidade, procurando 
“pluralizar as suas ofertas em diferentes campos de acção, adaptar-se às necessidades 
locais e responder aos problemas sociais mais urgentes (ou mais visíveis), delimitando e 
diversificando os públicos destinatários – com principal incidência nos grupos sociais 
mais fragilizados” (Sancho et al., 2006, p.66), apesar de ao longo do tempo, ter vindo a 
dedicar mais a sua atenção no que diz respeito à população mais idosa. 
É neste perspectiva de melhoria da qualidade de vida que as associações actuam a 
nível local, através da promoção de iniciativas de carácter formal ou informal, visando a 
superação das necessidades das pessoas, criando condições para as contornar.  
Um outro aspecto que foi possível analisar está relacionado com o facto de a 
AMBVCL ser uma organização social que não é nem estatal nem mercantil, dado que é 
uma entidade privada, sem fins lucrativos e animada por “objectivos sociais, públicos 
ou colectivos” (Lima e Afonso, 2006, p.209), não pertencendo ao Estado. Podemos 
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defini-la, assim, como uma organização do terceiro sector. Este constitui-se, segundo 
Lima e Afonso (2006, p.209), como “um movimento de construção de alternativas ao 
capitalismo assente na valorização da autonomia associativa”. 
Uma das principais dificuldades com que as associações se deparam, prende-se 
principalmente a nível orçamental, porém, este facto não tem sido impedimento para 
que estas não se consigam desenvolver (Lierbermann, 2010). De acordo com este 
pressuposto, tornou-se essencial analisar e compreender, quais os recursos financeiros 
dos quais a AMBCVL depende para sobreviver.  
Deste modo, foi possível averiguar vários tipos de financiamento, os quais 
provêm das cotas dos seus sócios e das pessoas que frequentam o Espaço Sénior. No 
entanto, verificou-se que os recursos financeiros resultam, principalmente, das 
candidaturas de projectos realizadas à Câmara Municipal de Lisboa, uma vez que os 
recursos não são suficientes, quando existe um grande número de projectos de grande 
magnitude. Importa salientar que este aspecto não se verifica apenas na AMBVCL, mas 
também na maioria das organizações do terceiro sector. Ora, este factor resulta numa 
grande dependência financeira face ao Estado, a qual “tende a afastá-las 
progressivamente dos seus objectivos de serviço ao mais necessitados para se 
concentrarem em excesso sobre as condições da sua sobrevivência económica” (Lima, 
2005, p.54).  
É compreensível a necessidade que existe na procura da sustentabilidade dos 
projectos, mas inconscientemente acabam por adaptar os seus objectivos ao que o 
Estado exige face às candidaturas para os financiar. Com efeito, poderá acontecer que 
os objectivos dos projectos não estejam totalmente ajustados com as reais necessidades 
da população, trabalhando numa lógica assistencialista. De forma análoga, Sanches et 
al. (2006) referem que:  
 
“a captação de recursos converte-se em preocupação central das entidades associativas, 
pelo que a maioria orienta a sua acção no sentido de aproveitamento de oportunidades 
de financiamento, através da candidatura a programas com fundos estatais ou de 
proveniência comunitária que, não podendo deixar de influenciar ou mesmo determinar 
as suas opções, se procuram depois ajustar às necessidades locais” (p.67). 
 
 
As acções desenvolvidas na AMBVCL, como referi anteriormente, visam suprir 
as necessidades da comunidade. Deste modo, a alfabetização de adultos surge com o 
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intuito de melhorar a qualidade de vida da população, respondendo a problemas que 
emergem na vida quotidiana. O acompanhamento e a dinamização das actividades de 
alfabetização tornaram-se centrais no decorrer do trabalho de estágio, uma vez que este 
tema se enquadra na minha área, enquanto Técnica de Educação, no âmbito do 
Mestrado em Formação de Adultos. 
 Para o desenvolvimento das actividades de alfabetização, foram utilizadas várias 
técnicas, as quais foram pensadas tendo em conta o quotidiano dos educandos e não 
apenas nos conteúdos produzidos pelas instituições de ensino. As técnicas foram, assim, 
inspiradas no método de Paulo Freire, procurando ensinar os educandos a ler o mundo. 
Tendo em conta que estávamos perante uma turma heterógena, a vários níveis, 
uma das técnicas utilizadas foi o uso de materiais de ensino-aprendizagem foram 
preparados consoante os diferentes ritmos de aprendizagem dos educandos. Deste 
modo, as sessões de alfabetização consistiram no acompanhamento individualizado dos 
educandos, no entanto, realizaram-se momentos de aprendizagem colectivos (ou em 
pequenos grupos), os quais Paulo Freire caracteriza como um processo de relação 
dialógica.    
A utilização de palavras geradoras consistiu igualmente numa técnica importante 
para as sessões de alfabetização, possibilitando a discussão sobre o significado das 
palavras, assim como a sua análise relativamente às silabas e/ou letras, permitindo ainda 
a escrita e a leitura de outras palavras com a sílaba ou a letra inicial da palavra geradora. 
Este processo aplica-se, igualmente, aquando a utilização da técnica relativa ao tema 
gerador. Importa salientar que se procurou, neste sentido, capacitar os educandos na sua 
intervenção transformadora sobre o mundo, utilizando o mais aproximadamente 
possível, palavras ou temas significativos para os mesmos. Assim sendo, evitou-se a 
utilização de palavras infantis, uma vez que os educandos eram maioritariamente 
adultos. 
Neste sentido Paulo Freire refere que as palavras com que se organizam os 
programas de “alfabetização deveriam vir do universo vocabular dos grupos populares, 
expressando a sua real linguagem, os seus anseios, as suas inquietações, as suas 
reivindicações, os seus sonhos. Deveriam vir carregadas da significação de sua 
experiência existencial e não da experiência do educador” (p.20). Por outas palavras, o 
educador deve realizar “um trabalho a partir da visão do mundo do educando”, uma vez 
que este “é sem dúvida um dos eixos fundamentais sobe a prática pedagógica” (Freire, 
1991, p.82).    
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Uma outra técnica utilizada, prende-se com a utilização de imagens para ilustrar 
algumas palavras trabalhadas durante as sessões, o que possibilitou aos formandos 
fazerem a associação entre palavra-imagem, uma vez que a imagem se assume como 
uma linguagem essencial na leitura do mundo.   
Ao longo das sessões de alfabetização foi possível aprender e compreender que o 
tipo de relação que se estabelece entre o educando e o educador é determinante no 
processo de ensino-aprendizagem. Se o educador adoptar uma postura autoritária em 
relação ao educando, como se fosse detentor de todo o saber, estará a diminuir a 
importância do educando no processo de aprendizagem. Por outro lado, poderá 
condicionar o modo de estar e actuar do educando, inibindo-o, ao mesmo tempo que 
poderá desencadear sentimentos negativos que o oprimam.    
 
O grande desafio que todos os alfabetizadores precisam aceitar prende-se, 
essencialmente, por reconhecer e transmitir aos alfabetizandos que não são detentores 
de todo o saber, uma vez que ninguém sabe tudo e ninguém ignora tudo. Todos temos 
algo a ensinar, mas temos igualmente algo a aprender com estas pessoas. Por outro lado, 
é importante ter em consideração este aspecto, durante o decorrer das sessões de 
alfabetização, porque mesmo “as pessoas com quem se trabalha, tanto em meio rural 
como em meio urbano, com a sua experiência de vida social, pessoal, profissional, têm 
adquirido tantas competências, tantos conhecimentos, mas eles próprios não têm 
consciência disso” (Melo, 2005, pp.112 e 113). 
 
No decorrer das sessões de alfabetização foi possível colocar-me no lugar do 
alfabetizador e conhecer algumas das dificuldades inerentes ao processo de 
alfabetização, o que me obrigou a procurar e encontrar meios para ultrapassar esses 
mesmo obstáculos. Por outro lado, aquando o decorrer das sessões de apoio extra-
escolar, uma das maiores dificuldades sentidas, prendeu-se essencialmente, com a falta 
de articulação com a docente responsável pelas sessões de alfabetização.  
Tendo em conta que as sessões de alfabetização lecionadas pela docente destacada 
pelo Ministério da Educação, se prendiam com o método tradicional de ensino, esta 
articulação teria sido importante, visto que os alfabetizandos seriam os principais 
beneficiados. Este trabalho, por sua vez, traduzir-se-ia na adaptação dos conteúdos às 
reais necessidades dos educandos, de modo a se apropriarem verdadeiramente dos 
conteúdos ensinados e, consequentemente, fizessem sentido no seu quotidiano.    
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Seria importante que AMBVCL, mesmo estando sobre as diretrizes do Estado, e 
tendo em conta que desenvolve um trabalho para suprir as necessidades da população 
no âmbito do desenvolvimento local, deveria pensar e estruturar algumas soluções (em 
conjunto com as demais entidades responsáveis) para contornar os problemas inerentes 
ao método tradicional de ensino, tendo em conta o método de Paulo Freire. 
É nesta sentido que Licínio Lima (2005) refere que a “educação é realmente 
indispensável ao desenvolvimento humano e social (...). Se a educação é livre e 
democrática (...) jamais deixará aprisionar por esquemas reducionistas de subordinação 
e adaptação aos imperativos da modernização económica, da competitividade e da 
empregabilidade”.  
 
O conceito de Educação de Adultos, o qual pretende a “reivindicação de 
autonomia e de, digamos, validação, reconhecimento de práticas de aprendizagem que 
se desenvolvem fora da escola, nos vários níveis da sociedade, nos vários quadrantes da 
sociedade” (Melo, 2005, p.98-99). Por outras palavras, a educação não se cinge apenas à 
educação escolar, mais especificamente, no que se refere à educação de crianças. Como 
menciona Canelas (2009):     
 
“a aquisição dos saberes e conhecimentos necessários a viver num mundo complexo, já 
não tem lugar num único tempo e num único espaço, como se aceitava no passado. O 
grande desafio que se coloca às nossas sociedades (...) e a cada um de nós, é a aceitação 
de que a aprendizagem tem lugar permanentemente, ao longo de toda a vida, em 
múltiplos tempos e nos mais diversos locais”. 
 
Além de participar nas actividades anteriormente referidas, estive envolvida em 
praticamente todos os restantes projectos desenvolvidos pela AMBVCL.  
 
 
No que se refere ao local de estágio – Associação de Moradores do Bairro da Cruz 
Vermelha do Lumiar – posso dizer que foi uma mais-valia para mim, uma vez que sinto 
que contribui-o para adquirir e aperfeiçoar diversas competências a nível profissional, 
mas acima de tudo crescer enquanto pessoa.  
Por vezes, durante o percurso académico (e não só), debatemos temas 
relacionados com a exclusão social e as classes sociais mais desfavorecidas, mas no 
entanto não temos a capacidade de compreender realmente a complexidade e a 
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profundidade destes conceitos quando não os vivenciamos na prática. Deste modo, 
considero que o estágio resultou numa oportunidade de estabelecer um contacto mais 
próximo com este tipo de realidade e, simultaneamente, sentir que de alguma forma 



































O presente relatório enquadrou-se no âmbito da Educação de Adultos e assentou 
numa lógica de intervenção ao nível de desenvolvimento local, no bairro da Cruz 
Vermelha do Lumiar. Este processo foi traçado por um percurso intenso de 
aprendizagem, isto é, “de transformação de conhecimentos previamente existentes 
noutros” (Cavaco, 2002, p.35), pois “as experiências do passado são reavaliadas à luz 
das novas experiências e as novas experiências são construídas pelo sujeito com base 
nas experiências anteriores” (Bonvalot, citado por Cavaco, 2002, p.36). 
A realização do estágio foi significativa porque me permitiu ter contacto com uma 
realidade até agora desconhecida, possibilitando igualmente compreender qual a 
importância do associativismo no desenvolvimento de uma determinada localidade. 
Assim, tal como Lierbemann (2010) enfatiza na sua dissertação sobre a 
importância do associativismo, posso concluir que, é fundamental o envolvimento de 
um número relevante de pessoas pertencentes à comunidade para o bom funcionamento 
da Associação, uma vez que, mais que ninguém, conhecem bem a realidade do terreno e 
por este motivo podem suprir as reais necessidades da população. Por outro lado, seria 
muito complexo ou mesmo impossível, fazer a gestão de toda a Associação se existisse 
um número muito reduzido de pessoas, pois toda uma organização requer muito tempo, 
dedicação, esforço e desempenho no trabalho que se realiza.    
A Associação de Moradores do Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar encerra uma 
“componente muito forte relativamente à participação dos cidadãos (...) para que se 
tomem decisões colectivas” (Melo, 2005), as quais são determinantes para o 
desenvolvimento da comunidade.  
 
“é fundamental que a população interessada, afectada por estas situações, possa 
compreender cada vez mais a abordagem, possa, de certo modo, participar na análise 
das situações, até em escolhas de estratégias, porque as estratégias são sempre múltiplas 
e acho que é fundamental interessar e integrar cada vez mais as populações do território 
nestes debates” (Melo, 2005, p. 107). 
 
Esta participação é importante, porque as pessoas envolvidas “vêem que, estão 
elas próprias a crescer, que estão a desenvolver-se, que estão a aprender numa dinâmica 
que é, para elas, no fundo, uma educação/formação de natureza informal (Mello, 2005, 
pp. 111 e 112).  
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Importa salientar que nem todos os recursos humanos envolvidos na dinâmica da 
organização pertencem ao Bairro da Cruz Vermelha do Lumiar, refiro-me à assistente 
social responsável pela coordenação do Espaço Sénior que, não fazendo parte integrante 
do Bairro, conhece bem as suas especificidades. Este facto tem originado por vezes 
alguns debates quanto ao sentido da continuidade ou não das funções da mesma na 
Associação. No entanto, concluí que é importante uma participação externa, uma vez 
que possuí uma visão diferente sobre a realidade, que poderá passar despercebida a 
quem reside no bairro. Deste modo, penso que é uma mais-valia e que ambas as visões 
se podem complementar e contribuir para uma melhor qualidade de vida da 
comunidade.  
Na análise realizada relativamente à proveniência orçamental, verificou-se que a 
maioria dos recursos financeiros que a Associação aufere resulta de candidaturas de 
Projectos. Assim sendo, penso que é fundamental que AMBVCL supere essa submissão 
e dependência financeira em relação ao Estado, (situação em que muitas outras 
instituições também se encontram), pois só assim é possível permitir que as pessoas 
sejam construtoras da sua própria história de uma forma mais completa e autónoma. 
 
A Educação de Adultos intervém a vários níveis e com diferentes objectivos no 
âmbito do Desenvolvimento Local. Em primeiro lugar porque operacionaliza um 
trabalho junto das populações ao nível da animação, que muito contribuí para a 
dinâmica dos Bairros e para a consciência da cidadania. Estas pessoas, normalmente 
encontram-se desanimadas, insatisfeitas ou mesmo descrentes. Assim sendo, para 
contornar este tipo de situação é necessário todo um trabalho local focado na conquista 
da confiança e da auto-estima, que se materializam através da implementação deste tipo 
de projectos. É igualmente importante a identificação e o reforço positivo nos pequenos 
e grandes sucessos que se vão alcançando (Melo, 2005). 
 Neste sentido, a AMBCVL desenvolve diferentes acções, as quais correspondem 
respectivamente ao Ateliê Mãos de Fada, à Rede de Voluntariado, ao Transporte 
Solidário, à Saúde e bem-estar, ao programa ENTER’s, aos Encontros Intergeracionais, 
à Participação em Actividades Comunitárias, ao Atendimento e Acompanhamento 
Social e à Alfabetização de Adultos.  
A primeira acção visa a valorização pessoal e o aumento da auto-estima, através 
da aprendizagem de técnicas de artesanato, permitindo inovar, criar e recriar diferentes 
materiais.  
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“somos os únicos seres que, social e historicamente, nos tornamos capazes de aprender. 
Por isso, somos os únicos em que aprender é uma aventura criadora, algo, por isso 
mesmo, muito mais rico do que meramente repetir a lição dada. Aprender para nós é 
construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e à 
aventura do espírito” (Freire, 1997, p.41). 
 
A segunda acção, Rede de Voluntariado, pretende apoiar a população na extinção 
das necessidades, ao mesmo tempo que permite o estímulo à solidariedade, bem como a 
criação de laços entre o voluntario e a pessoa que necessita de apoio. Pudemos concluir 
que a Associação ao receber voluntários aumenta o número de recursos humanos, 
traduzindo-se este facto numa garantia de sustentabilidade das diferentes acções.  
A terceira acção refere-se ao Transporte Solidário, o qual consiste no transporte de 
idosos para diversos serviços, ao mesmo tempo que permite o combate à solidão através 
da criação de relações que se estabelecem entre os motoristas e os utentes.  
A quarta acção, Saúde e bem-estar, pretende melhorar a saúde da população, 
promovendo a participação em rastreios de saúde, bem como em workshops sobre 
variados temas de saúde, permitindo realizar diversas aprendizagens nesta área.     
A quinta acção, o programa ENTER’s, visa a exploração das potencialidades do 
computador e neste sentido, a aquisição de novas aprendizagens. Podemos considerar 
que este programa pretende alfabetizar as pessoas para as tecnologias da comunicação. 
Actualmente quem não sabe utilizar um computador, pelo menos na óptica do 
utilizador, é considerado um analfabeto digital. Canário (2008) sublinha que o 
analfabetismo se tem caracterizado por uma flutuação quanto ao seu conceito nos 
últimos anos, deixando de se referir apenas a quem não sabe ler nem escrever. 
Quanto à sexta acção, Encontros Intergeracionais, caracteriza-se por momentos de 
animação e de trocas de saberes entre diferentes gerações, os quais se devem traduzir 
em oportunidades de aprendizagem. Deste modo, tal como Marquês (2009, p.1878), 
considero que:        
 
“a promoção da intergeracionalidade converge no sentido da aprendizagem permanente 
e continuada ao longo da vida, que a pedagogia de desenvolvimento local e formação 
para o desenvolvimento se dirigem para a valorização das culturas e das experiências 
próprias da comunidade e, que as práticas intergeracionais constituem uma estratégia 
através da qual poderemos encontrar respostas para situações sociais”. 
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Relativamente à sétima acção, Atendimento e Acompanhamento Social, tem 
como objectivo resolver problemas e encaminhar a população para os serviços 
adequados na resolução dos mesmos.   
Por último, a oitava acção, Alfabetização de Adultos, mais do que ensinar a ler e a 
escrever, pretende essencialmente valorizar o formando enquanto pessoa, assim como 
valorizar e enriquecer as experiências do quotidiano de cada um. 
 
Podemos concluir que todas as acções desenvolvidas pela AMBVCL são de 
enorme importância, uma vez que visam a melhoria da qualidade de vida da 
comunidade, respondendo aos seus interesses e necessidades. Todas as acções são 
direcionadas fundamentalmente para a população mais idosa, uma vez que representa 
uma franja da população com maior necessidade de intervenção a todos os níveis.  
 
Ao longo do trabalho de estágio pode constatar que a acção de Alfabetização de 
Adultos, desenvolvida pela AMBCVL, inicialmente caracterizava-se como uma 
iniciativa formalmente promovida, uma vez que surgiu face às necessidades sentidas 
nesta área. Contudo, anos mais tarde passou a compreender uma lógica de certificação 
escolar, correspondendo a um investimento do Estado.  
Tendo em conta a heterogeneidade existente entre os jovens e adultos que tive a 
oportunidade de acompanhar, nomeadamente no que diz respeito aos diferentes níveis 
de conhecimentos, aquando a retomada das professoras destacadas pelo Ministério da 
Educação, os alfabetizandos foram submetidos a provas de avaliação as quais iriam 
determinar se transitavam ou não para o nível de aprendizagem seguinte. Questiono o 
qual o rumo que seguirão os alfabetizandos que não conseguiram a aprovação. Será 
correto descriminar estas pessoas que têm vontade de aprender, mas porque têm mais 
dificuldade na aprendizagem ficarão de certo modo “esquecidos”? Penso que seria 
pertinente pensar numa solução para este problema, o qual poderá traduzir-se em 
desânimo e, consequentemente baixar a auto-estima dos alfabetizandos.  
Outro aspecto que pretendo salientar, prende-se com os docentes selecionados 
para leccionar as sessões de alfabetização, sendo na minha opinião um ponto que 
apresenta alguma fragilidade, uma vez que um professor de Ensino Básico não está 
suficientemente preparado para alfabetizar adultos, porque não se pode ensinar adultos 
da mesma forma que se ensina crianças. Assim, a tendência natural será não 
    53 
 
“reconhecerem e valorizarem os seus saberes”, por sua vez os currículos serão 
“desadequados face ao público-alvo”, encarando os “indivíduos como objectos e não 
como sujeitos da acção” (Carmen, 2002, p.99).  
Deste modo, considero que é fundamental a reavaliação dos critérios de selecção 
dos alfabetizadores, uma vez que estes devem ter em consideração aquando a 
preparação das sessões de alfabetização, as experiências de vida e os saberes dos 
alfabetizandos. Importa ainda referir que é essencial que estes entendam a alfabetização 
como um meio para aprender a ler o mundo, tendo em conta uma perspectiva 
libertadora que se traduz na transformação da vida de cada alfabetizando.  
 
O trabalho que desenvolvi em torno da Alfabetização de Adultos e o Apoio Extra-
Escolar, baseou-se numa perspectiva de “recuperação da dignidade humana”, 
contribuindo “para o desenvolvimento da auto-estima (...), para a construção da sua 
autonomia e para a saída, paulatinamente, do estigma de “analfabeto” como aquele que 
não sabe, que precisa do outro, que depende do outro” (Oliveira et al, 2005, p.112) 
No entanto, este processo não foi de todo fácil, porque quando assumi as sessões 
de alfabetização os meus conhecimentos eram muito poucos e básicos, o que implicou 
um trabalho intenso de pesquisa. Assim, quanto ao papel do alfabetizador, tal como 
Freire, concluí sobre a importância da preparação do alfabetizador, isto é, quanto 
melhor preparado ele estiver, melhor será a experiência. No meu desempenho, senti que 
a minha preparação foi um limite, o que me permite colocar a questão: será que fui uma 
boa alfabetizadora? Deste modo, considero que é fundamental realizar uma constante 
reflexão e avaliação sobre a prática pedagógica de modo a melhorá-la. Conforme 
enfatiza Freire (2000, p.83) a “avaliação corrige a prática, melhora a prática, aumenta a 
nossa eficiência”.  
Descobri ao longo do trabalho desenvolvido que deveria ter realizado, 
inicialmente, uma investigação mais profunda que permitisse conhecer melhor as 
características dos jovens e adultos para que as metodologias utilizadas pudessem ter 
ainda mais em conta, verdadeiramente, o contexto dos mesmos e, consequentemente 
compreender melhor o ritmo e o nível de aprendizagem dos educandos. Por outras 
palavras, tal como Freire, penso que é importante a alfabetização responder às 
exigências do contexto em que está inserida. Atendendo ao que foi dito anteriormente, 
Oliveira et al (2005, p.128) menciona: 
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 “O processo de alfabetização inicia-se, assim, a partir da realidade, das condições 
concretas dos homens e mulheres presentes nos diferentes espaços e tempos sociais. Não 
há aquele que sabe ou que vai aos “círculos de leitura” depositar conhecimentos nas 
“mentes vazias”. Não há apenas a codificação e a descodificação de letras, palavras, 
frases isoladas ou fora de um contexto. Há, pelo contrário, sujeitos socioculturais 
envolvidos num processo dialógico de construção social do conhecimento.”  
 
Um dos problemas com que me deparei foi o facto de ter verificado que alguns 
formandos transportavam consigo um sentimento de inferioridade adquirido durante a 
frequência em anteriores sessões de alfabetização. Por outro lado, concluí igualmente 
que havia formandos menos motivados porque se sentiam rotulados de ignorantes pela 
sociedade. Neste âmbito, Cavaco (2002, p.23) refere: 
 
“As pessoas não escolarizadas interiorizam o estigma social associado ao analfabetismo 
e desvalorizam os seus saberes e a sua cultura, ou seja, tudo aquilo que tem sido 
fundamental na construção do seu projecto de vida (...) Este tipo de sentimentos não é 
resultado da ausência de competências de leitura e escrita, mas sim da força social do 
estigma associado ao analfabetismo. As pessoas que não possuem as competências de 
leitura e escrita sentem-se inferiorizadas e humilhadas e acabam por reproduzir as ideias 
veiculadas pelo discurso oficial, assente na cultura letrada dominante, que se sobrepõe, 
desvaloriza e retira a credibilidade à cultura iletrada”.   
 
Neste sentido, penso que é fundamental encontrar soluções que permitam 
consciencializar a sociedade relativamente à forma equivoca como qualificam estas 
pessoas. Que soluções existem para contornar esta realidade? Penso que esta mudança 
deve começar pelos próprios alfabetizadores, isto é, o alfabetizador deve adoptar uma 
posição não autoritária face aos alfabetizandos, ao que Paulo Freire denomina como 
uma educação bancária. Assim, o alfabetizador deve numa atitude humilde assumir que 
não é detentor de todo o saber e reconhecer que os alfabetizandos também possuem 
conhecimentos. 
Tendo em conta que cada ser humano realiza permanentemente aprendizagens, 
significa que todos temos algo ensinar e a aprender. É nesta perspectiva que Freire 
(1997) enfatiza que quem ensina aprende ao ensinar e, por sua vez, quem aprende 
ensina ao aprender.  
É neste quadro de aprendizagem que a experiência enquanto alfabetizadora se 
traduziu numa mais-valia, uma vez que permitiu a aquisição de novos conhecimentos e 
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competências aquando as sessões de alfabetização. Por outras palavras, a inserção em 
toda esta dinâmica de estágio contribuiu para uma formação a nível experiencial, a qual 
acontece “através de um contacto directo entre o sujeito e o objecto, que origina, 
normalmente, uma acção e resulta num saber real com aplicação prática na vida do 
aprendente” (Cavaco, 2002, p.33). A aprendizagem pode ser assim definida como “um 
processo constituído por três fases: uma de preparação ou o contacto directo com uma 
situação, outra de incorporação da experiência nas vivências anteriores e, por último, a 
de reflexão sobre a experiencia vivida” (Cavaco, 2002, p.37). 
Considerando que devemos estar sempre em formação, porque vivemos numa 
sociedade em constante mudança, gostaria de fazer uma nova formação de 
enriquecimento profissional e pessoal, na área da educação, como formadora de 
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